
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2012
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 1/4

PROCESSO Nº 3092/2010
VALIDADE: 1 (UM) ANO

Aos  .....  dias  do  mês  de  .......  do  ano  de  2012,  o  Tribunal 
Regional do Trabalho da 18ª Região, nos termos da Lei nº 10.520, 
de 17 julho de  2002, publicada no D.O.U. de 18 de julho de 2002, 
e dos Decretos nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, publicado no 
D.O.U. de 09 de agosto de 2000, 5.450 de 31 de maio de 2005, 
publicado no D.O.U de 01 de junho de 2005, 4.342, de 23 de agosto 
de 2002 publicado no D.O.U. de 26 de agosto de 2002, 3.931, de 19 
de setembro de 2001, 3.784, de 06 de abril de 2001, publicado no 
D.O.U.  de  09  de  abril  de  2001 e  das  demais  normas  legais 
aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no 
Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preços nº 003/2012, 
resultado de julgamento de Preços homologado pelo Diretor-Geral 
deste Tribunal às folhas 1433/1437 do Processo Administrativo nº 
3092/2010, RESOLVE registrar os preços para eventual aquisição de 
cadeiras  e  poltronas,  conforme  as  especificações  e  condições 
contidas no Anexo I do Edital:

ITEM DESCRIÇÃO QUANT.
VALOR 
UNITÁRI

O
VALOR 
TOTAL

1 Cadeira giratória com espaldar baixo e apoio 
para braços

300 
unid

R$ 
750,00

R$ 
225.000,00

2 Cadeira fixa com espaldar baixo 100 
unid

R$ 
221,34

R$ 
22.134,00

5 Cadeira  com  espaldar  baixo  sobre  longarina 
bordas pretas-conjunto com  três assentos

250 
unid

R$ 
958,54

R$ 
239.635,00

7 Poltrona fixa com espaldar médio na cor preto 
fosco e componentes de aço na cor preta

150 
unid

R$ 
481,00

R$ 
72.150,00

VALOR TOTAL: R$ 558.919,00
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ITEM DESCRIÇÃO QUANT.
VALOR 
UNITÁRI

O
VALOR 
TOTAL

EMPRESA: AURUS COMERCIAL E DISTRIBUIDORA LTDA.
CNPJ: 50.870.575/0001-33
ENDEREÇO: Rua Elias Yazbek, 259, Centro – Embú/SP – CEP: 06803-000
TELEFONE: (62)3281-7200 (Gabarito Móveis – Representante em Goiás)
EMAIL: giroflex@giroflexgo.com.br

Tudo conforme as especificações constantes da proposta de 
preços que passa a fazer parte desta, tendo sido o preço ofertado 
pela empresa  AURUS COMERCIAL E DISTRIBUIDORA LTDA. cuja proposta 
foi classificada em 1º lugar no certame acima referenciado.

CLÁUSULA I - DO OBJETO
Composição  de  Ata  de  Registro  de  Preços  para  eventual 

aquisição  de  cadeiras e poltronas,  conforme as especificações e 
condições contidas no Anexo I do Edital.

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS
a)A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) ano 
e eficácia legal a partir da publicação de seu extrato no Diário 
Oficial da União.

b)Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o 
Tribunal  não  será  obrigado  a  firmar  as  contratações  que  dela 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a)A  presente  Ata  de  Registro  de  Preços,  durante  sua  vigência, 
poderá  ser  utilizada  por  qualquer  órgão  ou  entidade  da 
Administração que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante  prévia  consulta  ao  órgão  gerenciador,  desde  que 
devidamente comprovada a vantagem.

b)O preço ofertado pela empresa  AURUS COMERCIAL E DISTRIBUIDORA 
LTDA., signatária  da  presente  Ata  de  Registro  de  Preços,  é  o 
especificado de acordo com a respectiva classificação no PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 003/2012.

c)Em  cada  fornecimento  decorrente  desta  Ata,  serão  observadas, 
quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2012, que integra o presente instrumento 
de compromisso.

d)Em cada fornecimento, o preço a ser pago pelos itens será o 
constante  da  proposta  apresentada  no  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº 
003/2012, pela empresa detentora da presente Ata, a qual também a 
integra.

CLÁUSULA IV – DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DO OBJETO
a)Os produtos  deverão ser entregues  no Almoxarifado desta Corte, 
sito à Avenida Universitária, QD. 85-A, Lotes 03/04, Setor Leste 
Universitário, Goiânia-GO, no período das 8 às 17:30 horas, em dias 
úteis.

b)O prazo para entrega dos produtos será de até 30 (trinta) dias 
corridos, a contar da data do recebimento da nota de empenho pelas 
empresas adjudicadas.

c)Nas hipóteses em que os bens entregues não se conformarem com as 
especificações desta Ata, os fornecedores deverão substituí-los, 
às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a 
partir da data do termo de recusa dos bens.

d)Na  contagem  dos  prazos  previstos  nesta  Ata  de  Registro  de 
Preços, exclui-se o dia de início e inclui-se o dia do vencimento. 
Os prazos se iniciam e vencem em dias úteis.

CLÁUSULA V - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a)Em conformidade com os arts. 73 a 76 da Lei nº 8.666/1993, o 
objeto desta licitação será recebido da seguinte forma:

a.1) Provisoriamente,  para  efeito  de  posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações, em 
até 05 (cinco) dias após a entrega dos bens; e

a.2) Definitivamente,  após verificação da qualidade do 
objeto e consequente aceitação, em até 05 (cinco) dias após 
o recebimento provisório.

b)Cada  fornecimento  será  previamente  autorizado  pela  Diretoria-
Geral  em  quantitativos  compatíveis  com  as  necessidades  deste 
Tribunal,  observado  o  quantitativo  máximo  registrado  para  os 
produtos.

c)O  contratado  deverá  substituir,  nos  termos  da  alínea  “b”  da 
Cláusula IV, o material que apresentar alteração, deterioração, 
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imperfeição,  ou  quaisquer  outros  vícios,  ainda  que  constatados 
após o seu recebimento e/ou pagamento.

d)O produto deverá estar devidamente embalado, acompanhado da nota 
de empenho e da respectiva nota fiscal, para conferência, e conter 
em  seu rótulo ou embalagem, quando for o caso, além do prazo de 
validade, as demais exigências legais.

e)Os produtos devem ser entregues respeitando, sempre, as normas 
da  ABNT,  bem  como  as  portarias  do  INMETRO,  em  vigor,  no  que 
couber.

CLÁUSULA VI - DO PAGAMENTO
a)Será emitida nota de empenho em favor da empresa adjudicatária, 
após a homologação da licitação, caso se efetive a contratação.
b)O pagamento será efetuado até o quinto dia útil, nos casos em 
que o valor contratado estiver dentro do limite da dispensa de 
licitação, previsto no inciso II do art. 24 da Lei 8.666/1993 e 
até  o  décimo  dia  útil acima  deste  limite,  após  a  entrega  dos 
produtos, mediante o recebimento definitivo dos mesmos e com a 
apresentação  da  nota  fiscal/fatura  atestada  pela  autoridade 
competente,  desde  que  a  Certidão  Negativa  de  Débito  –  CND,  o 
Certificado  de  Regularidade  do  FGTS  –  CRF  e  a  prova  de 
Regularidade para com a Fazenda Federal estejam atualizados.

b.1) As  notas  fiscais/faturas  deverão  ser  recebidas 
somente pelo gestor/fiscal do contrato, mediante a aposição 
de carimbo, no qual seja consignada a data e a hora do seu 
recebimento.
b.2) Para execução do pagamento, o contratado deverá fazer 
constar  da  nota  fiscal/fatura  correspondente,  emitida  sem 
emendas, rasuras ou borrões, em letra bem legível, em nome do 
Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região,  CNPJ  nº 
02.395.868/0001-63, o nome do Banco, o número de sua conta 
bancária  e  a  respectiva  Agência.  Caso  o  contratado  seja 
optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – 
SIMPLES  deverá  apresentar,  juntamente  com  a  nota 
fiscal/fatura,  a  devida  comprovação,  a  fim  de  evitar  a 
retenção  na  fonte  dos  tributos  e  contribuições,  conforme 
legislação em vigor.

c)Na ocorrência da rejeição de nota fiscal/fatura, motivada por 
erro  ou  incorreções,  o  prazo  estipulado  na  alínea  "b"  desta 
cláusula  passará  a  ser  contado  a  partir  da  data  da  sua 
reapresentação, examinadas as causas da recusa.
d)Todos  os  pagamentos  serão  submetidos  ao  que  estabelece  a 
Instrução Normativa RFB n.º 1234, de 11 de janeiro de 2012 da 

4/12



Secretaria da Receita Federal,  publicada no DOU de 12/01/2012.
e)Em cumprimento à Instrução Normativa RFB n.º 1234, de 11 de janeiro 
de  2012  da  Secretaria  da  Receita  Federal,  publicada  no  DOU  de 
12/01/2012, este Tribunal reterá, na fonte, o Imposto sobre a Renda da 
Pessoa Jurídica (IRPJ), a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL),  a  Contribuição  para  o  Financiamento  da  Seguridade  Social 
(CONFINS) e a Contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos que 
efetuarem às pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação 
de serviços em geral, inclusive obras, observados os procedimentos 
previstos na referida Instrução Normativa.
f)As despesas decorrentes do contrato correrão à conta da dotação 
orçamentária consignada ao Programa de Trabalho 02.061.0571.4256.0001 – 
Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho, Elemento de despesa 449052 
– Equipamentos e Materiais Permanentes.
g)Para efeito da emissão de nota fiscal, o número da inscrição no 
CNPJ  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região  é 
02.395.868/0001-63.
h)A CONTRATADA deverá emitir nota fiscal correspondente à sede ou 
filial  da  empresa  que  apresentou  a  documentação  na  fase  de 
habilitação.
i)Por razões de ordem legal e orçamentária que regem as atividades da 
Administração  Pública,  as  aquisições  e  os  serviços  efetuados  em 
determinado exercício (ano civil) não poderão ser faturados tendo como 
referência o ano seguinte.

CLÁUSULA VII – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
a)Fornecer  os  materiais  de  acordo  com  as  especificações  e 
condições expressas nesta Ata de Registro de Preços;

a.1)  Os  materiais  deverão  estar  devidamente  embalados, 
acompanhados  da  nota  de  empenho  e  da  respectiva  nota 
fiscal,  para  conferência,  e  conterem  em  seu  rótulo  ou 
embalagem, quando for o caso, além do prazo de validade, as 
demais exigências legais; e

a.2) Entregar  os  materiais  em  prazo  não  superior  ao 
máximo estipulado na presente Ata. Caso o atendimento não 
seja feito dentro do prazo, a CONTRATADA deverá apresentar 
justificativas  expressas,  solicitando  a  prorrogação  do 
mesmo,  devendo  informar  a  nova  data  que  se  efetuará  a 
entrega,  ficando  a  cargo  da  Divisão  de  Material  e 
Patrimônio a concordância ou não com a prorrogação.

b)Entregar os materiais constantes desta Ata de Registro de Preços 
respeitando, sempre, as normas da ABNT, bem como as Portarias do 
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INMETRO em vigor, no que couber.

c) Assumir integral responsabilidade pela qualidade dos materiais 
fornecidos,  bem  como  por  todo  o  transporte  e  deslocamentos 
necessários à entrega dos mesmos, não se admitindo, sob nenhum 
pretexto, que sejam atribuídos às empresas subcontratadas ou às 
fabricantes o ônus de qualquer problema que porventura venha a 
ocorrer.

d)Substituir, nos termos da alínea “b” da Cláusula IV, o material 
que apresentar alteração, deterioração, imperfeição, ou quaisquer 
outros vícios, ainda que constatados após o seu recebimento e/ou 
pagamento.

e)Retirar o material recusado no momento da entrega do material 
correto, sendo que o TRT 18ª não se responsabilizará por qualquer 
dano ou prejuízo que venha a ocorrer após esse prazo, podendo dar 
a destinação que julgar conveniente ao material abandonado em suas 
dependências.

f)Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar 
diretamente  ao  Tribunal  ou  a  terceiros  em  razão  de  ação  ou 
omissão,  dolosa  ou  culposa,  sua  ou  dos  seus  prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 
estiver sujeita.

g)Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de 
seguro  de  acidentes,  impostos,  contribuições  previdenciárias  e 
quaisquer  outras  que  forem  devidas  e  referentes  aos  serviços 
executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm 
nenhum vínculo empregatício com o Tribunal.

h)Manter atualizados a Certidão Negativa de Débito – CND, junto ao 
INSS, o Certificado de Regularidade – CRF do FGTS e a certidão de 
regularidade junto à Fazenda Federal.

i)Aceitar nas mesmas condições contratuais, possíveis acréscimos 
ou supressões dos fornecimentos, nos termos do artigo 65, § 1º, da 
Lei 8.666/93.

j)Emitir  Nota  Fiscal/Fatura  correspondente  à  sede  ou  filial  da 
empresa que apresentou a documentação na fase de habilitação.

k)Apresentar,  à  época  da  assinatura  desta  Ata  de  Registro  de 
Preços,  declaração  do  fabricante,  informando  a  existência  de 
prestação de assistência técnica nesta Capital, constando razão 
social, endereço e telefone.

l)Prestar  os  serviços  de  assistência  técnica  e  efetuar  os 
consertos e/ou substituições que se fizerem necessários durante o 
período  da  garantia,  devendo  proporcionar  aos  prepostos  do 
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Tribunal  todos  os  esclarecimentos  e  informações  que  forem 
considerados necessários para a utilização dos produtos.

m)Todos  os  materiais  ofertados  deverão  ser  garantidos  pelo 
proponente fabricante de que prestará garantia mínima contratual, 
a contar da entrega, com observância dos seguintes requisitos:

m.1)  Reparar  ou  substituir  peças  que  acusem  defeito  de 
fabricação ou funcionamento; e

m.2)  Manter  assistência  técnica,  partes  e  peças  de 
reposição, após a descontinuidade de fabricação.

n)A CONTRATADA deverá prestar os serviços de assistência técnica 
durante  o  período  da  garantia,  considerando  os  prazos  abaixo 
relacionados. Caso o atendimento não seja feito dentro do prazo, a 
CONTRATADA ficará sujeita à penalidade de multa estabelecida nesta 
Ata.

n.1) Atender as solicitações para conserto em prazo não 
superior a 24 (vinte e quatro) horas, contado a partir da 
comunicação  do  defeito  por  parte  do  CONTRATANTE,  e  o 
término do reparo do material no prazo de até 72 (setenta e 
duas) horas, contado a partir do início do atendimento.

CLÁUSULA VIII – DAS OBRIGAÇÕES DO TRT – 18ª REGIÃO
a)A entrega do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo Diretor 
da Divisão de Material e Patrimônio, indicado na forma do art. 67 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e consoante a Portaria 
TRT 18ª GP/DG nº 147/2007, ao qual caberá, também:

a.1) Zelar pela segurança dos materiais, não permitindo 
seu manuseio por pessoas não habilitadas;

a.2) Comprovar  e  relatar,  por  escrito,  as  eventuais 
irregularidades na entrega do material adquirido;

a.3) Sustar  a  aquisição  dos  materiais  por  estarem  em 
desacordo  com  o  especificado  ou  por  outro  motivo  que 
justifique tal medida; 

a.4) Emitir  pareceres  no  processo  administrativo 
relativo  à  presente  aquisição,  especialmente  quanto  à 
aplicação  de  penalidades  e  alterações  contratuais,  e 
repassar  informações  pertinentes  à  respectiva  Ata  de 
Registro de Preços.

CLÁUSULA IX - DAS PENALIDADES
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a)Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do 
Decreto nº 5.450/2005, ficará impedido de licitar e contratar com 
a  União  e  será  descredenciado  no  SICAF  e  no  cadastro  de 
fornecedores deste Tribunal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantida  a  ampla  defesa,  sem  prejuízo  das  demais  cominações 
legais  e  de  multa  de  até  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor 
estimado para a contratação, o licitante que:

a.1) Não assinar o Contrato;
a.2)  Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;
a.3) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
a.4) Não mantiver a proposta;
a.5) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
a.6) Comportar-se de modo inidôneo;
a.7) Fizer declaração falsa; ou
a.8) Cometer fraude fiscal.

b)Com fundamento no art. 7º da Lei 10.520/2002 e nos arts. 86 e 87 
da Lei nº 8.666/1993, a contratada ficará sujeita, no caso de 
atraso  injustificado,  assim  considerado  pela  Administração, 
inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo 
das  responsabilidades  civil  e  criminal,  assegurada  a  prévia  e 
ampla defesa, às seguintes penalidades:

b.1)Advertência;

b.2)Multas, conforme abaixo especificado:

b.2.1) Expirado o prazo de entrega dos produtos 
objeto desta Ata, sem que a adjudicatária cumpra 
com sua obrigação, iniciar-se-á a aplicação de 
multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia 
de  atraso,  sobre  o  valor  da  nota  de  empenho, 
salvo  se  o  atraso  advier  de  caso  fortuito  ou 
motivo de força maior, ou outras justificativas, 
todas  devidamente  comprovadas  e  acatadas  pela 
Administração.

b.2.1.1) A  multa  acima  descrita  também 
será aplicada no seguinte caso:

- O produto entregue não se conformar às 
especificações desta Ata e o fornecedor não 
substituí-lo, às suas expensas, no prazo de 
10 (dez) dias contados a partir da data do 
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termo de recusa do produto.

b.2.2) A multa prevista no subitem anterior será 
aplicada até o limite de 10% (dez por cento) sobre 
o valor da nota de empenho, o que não impede, a 
critério da Administração, a aplicação das demais 
sanções a que se refere o subitem “b)2” desta Ata;

b.2.3) Será de 10% (dez por cento) sobre o valor 
da Nota de Empenho, a multa no caso de rescisão do 
contrato  por  ato  unilateral  da  Administração, 
motivado por culpa da contratada, não se eximindo 
esta pelas reparações dos prejuízos e das demais 
sanções cabíveis; e

b.2.4) O  valor  da  multa  aplicada,  após  regular 
processo  administrativo,  será  descontado  dos 
pagamentos eventualmente devidos pelo contratante, 
ou  ainda  cobrada  diretamente  da  contratada, 
amigável ou judicialmente.

b.2.5) Se  os  valores  do  pagamento  forem 
insuficientes,  fica  a  Contratada  obrigada  a 
recolher a importância devida no prazo de até 15 
(quinze) dias, contados da comunicação oficial.

b.3) Suspensão temporária do direito de participar de 
licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a  União,  pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos; e

b.4) Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou 
contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, nos termos do art. 87, inciso IV da 
Lei nº 8.666/1993.

c)A aplicação das multas não impede, a critério da Administração, 
a aplicação das demais sanções a que se refere a alínea “b.2” e 
seus subitens.

d)As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e sua 
aplicação deverá ser precedida da cessão da oportunidade de ampla 
defesa para o adjudicatário, na forma da lei.

e)As  penalidades  somente  poderão  ser  relevadas  em  razão  de 
circunstâncias  excepcionais,  e  as  justificativas  somente  serão 
aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e comprováveis, 
a critério da autoridade competente do CONTRATANTE, e, desde que 
formuladas  no  prazo  máximo  de  cinco  dias  úteis  da  data  do 
vencimento  estipulada  para  o  cumprimento  do  objeto  desta 
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contratação.

f)No caso de atraso na entrega dos produtos por mais de cinco dias 
corridos,  o  CONTRATANTE  poderá,  a  seu  exclusivo  critério, 
rescindir  o  contrato,  podendo  ficar  a  CONTRATADA  impedida  de 
participar de licitações e/ou contratar com o mesmo por período de 
até cinco anos.

CLÁUSULA X - DO REAJUSTE/REVISÃO
a)É vedado qualquer reajuste durante o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços.

b)A revisão de valores, para mais ou para menos, poderá ocorrer de 
ofício ou a pedido do licitante signatário da Ata de Registro de 
Preços, nas seguintes condições:

b.1)  Para  mais, visando  manter  o  equilíbrio  econômico-
financeiro inicial da proposta, nos termos do art. 65, II, 
“d” da Lei nº 8.666/1993, desde que demonstrada, por parte do 
fornecedor, alteração substancial nos preços praticados no 
mercado, por motivo de força maior, caso fortuito, fato do 
príncipe e/ou fato da administração; e

b.2) Para menos, quando a Administração verificar que o 
preço registrado encontra-se substancialmente superior ao 
praticado no mercado.

c)A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações nos termos 
do Art. 12, com respectivos parágrafos e incisos do Decreto n° 
3.931/2001.

d)Visando subsidiar eventuais revisões, o TRT da 18ª Região poderá 
elaborar pesquisas periódicas dos preços praticados no mercado.

 CLÁUSULA XI - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
a)A  Ata  de  Registro  de  Preços  poderá  ser  cancelada,  de  pleno 
direito:

a.1) Pela Administração quando:

a.1.1)  a  detentora  não  cumprir  as  obrigações 
constantes desta Ata de Registro de Preços;

a.1.2)  a  detentora  der  causa  à  rescisão 
administrativa  da  contratação  decorrente  de 
registro de preços;

a.1.3)  em  qualquer  das  hipóteses  de  inexecução 
total  ou  parcial  da  contratação  decorrente  de 
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registro de preços;

a.1.4)  os  preços  registrados  se  apresentarem 
superiores aos  praticados no mercado; e

a.1.5) por razões de interesse público devidamente 
demonstradas e justificadas pela Administração.

a.2)  Pela  detentora,  quando,  mediante  solicitação  por 
escrito,  comprovar  estar  impossibilitada  de  cumprir  as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, de acordo com 
o Decreto nº 3.931/2001.

b)A  comunicação  do  cancelamento  do  preço  registrado  será  feita 
pessoalmente ou por correspondência, juntando-se o comprovante aos 
autos.

c)No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
detentora,  a  comunicação  será  feita  por  publicação  no  Diário 
Oficial  da  União,  considerando-se  cancelado  o  preço  registrado 
após 1 (um) dia da publicação.

CLÁUSULA XII – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
As  quantidades  inicialmente  contratadas  poderão  ser 

acrescidas ou suprimidas, nos termos do art. 12 do Decreto nº 
3.931/2001,  combinado  com  o  §  1º,  do  art.  nº  65,  da  Lei  nº 
8.666/1993.

CLÁUSULA XIII – DA GARANTIA E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA
a) O  prazo  de  garantia  para  todo  os  itens  especificados  não 
deverá  ser  inferior  a  60  (sessenta)  meses  contra  defeitos  de 
fabricação, incluindo eventuais avarias durante o transporte até o 
local de entrega, montagem ou instalação, mesmo após sua aceitação 
pela Unidade gestora da presente aquisição, contados a partir do 
recebimento definitivo. Excetua-se o item “3” (cadeira fixa para 
copa e refeitório), para o qual a garantia mínima exigida será de 
12 (doze) meses, contados a partir do recebimento definitivo.

b) A CONTRATADA deverá prestar os serviços de assistência técnica 
durante o período da garantia, considerando os prazos previstos na 
alínea “n” da Cláusula VII.

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
a)Integram esta Ata, o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2012 e a 
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proposta  da  empresa  AURUS  COMERCIAL  E  DISTRIBUIDORA  LTDA., 
classificada em 1º lugar.

b)Fica  eleito  o  foro  de  Goiânia  -  GO  para  dirimir  quaisquer 
questões decorrentes da utilização da presente Ata.

c)Os  casos  omissos  serão  resolvidos  de  acordo  com  a  Lei  nº 
10.520/2002,  Decretos  nº  3.555/2000,  5.450/2005,  3.931/2001  e 
demais normas aplicáveis.

d)E,  por  estarem  justas  e  contratadas,  as  partes  assinam  o 
presente Instrumento em duas vias de igual teor e forma.

Pelo TRT/18ª Região,

__________________________________________
ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE

DIRETOR-GERAL

Pela empresa,

__________________________________________
EDSON PONTES

AURUS COMERCIAL E DISTRIBUIDORA LTDA.
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2012
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 2/4

PROCESSO Nº 3092/2010
VALIDADE: 1 (UM) ANO

Aos  .....  dias  do  mês  de  .......  do  ano  de  2012,  o  Tribunal 
Regional do Trabalho da 18ª Região, nos termos da Lei nº 10.520, 
de 17 julho de  2002, publicada no D.O.U. de 18 de julho de 2002, 
e dos Decretos nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, publicado no 
D.O.U. de 09 de agosto de 2000, 5.450 de 31 de maio de 2005, 
publicado no D.O.U de 01 de junho de 2005, 4.342, de 23 de agosto 
de 2002 publicado no D.O.U. de 26 de agosto de 2002, 3.931, de 19 
de setembro de 2001, 3.784, de 06 de abril de 2001, publicado no 
D.O.U.  de  09  de  abril  de  2001 e  das  demais  normas  legais 
aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no 
Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preços nº 003/2012, 
resultado de julgamento de Preços homologado pelo Diretor-Geral 
deste Tribunal às folhas 1433/1437 do Processo Administrativo nº 
3092/2010, RESOLVE registrar os preços para eventual aquisição de 
cadeiras, conforme as especificações e condições contidas no Anexo 
I do Edital:

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL

03 Cadeira fixa para copa e refeitório 150
unidades R$ 197,00 R$ 29.550,00

EMPRESA: CJL MÓVEIS PARA ESCRITÓRIO LTDA - EPP  
CNPJ: 06.983.736/0001-03
ENDEREÇO: Rua Luiz Rossato Primo, 875B, Salgado Filho – Caxias do Sul/RS. 
CEP: 95098-650. 
TELEFONE: (54) 3213-4202 
EMAIL: vendas@miranti.com.br 

Tudo conforme as especificações constantes da proposta de 
preços que passa a fazer parte desta, tendo sido o preço ofertado 
pela empresa CJL MÓVEIS PARA ESCRITÓRIO LTDA - EPP cuja proposta 
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foi classificada em 1º lugar no certame acima referenciado.

CLÁUSULA I - DO OBJETO
Composição  de  Ata  de  Registro  de  Preços  para  eventual 

aquisição  de  cadeiras,  conforme  as  especificações  e  condições 
contidas no Anexo I do Edital.

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS
a)A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) ano 
e eficácia legal a partir da publicação de seu extrato no Diário 
Oficial da União.

b)Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o 
Tribunal  não  será  obrigado  a  firmar  as  contratações  que  dela 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a)A  presente  Ata  de  Registro  de  Preços,  durante  sua  vigência, 
poderá  ser  utilizada  por  qualquer  órgão  ou  entidade  da 
Administração que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante  prévia  consulta  ao  órgão  gerenciador,  desde  que 
devidamente comprovada a vantagem.

b)O preço ofertado pela empresa CJL MÓVEIS PARA ESCRITÓRIO LTDA - 
EPP, signatária  da  presente  Ata  de  Registro  de  Preços,  é  o 
especificado de acordo com a respectiva classificação no PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 003/2012.

c)Em  cada  fornecimento  decorrente  desta  Ata,  serão  observadas, 
quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2012, que integra o presente instrumento 
de compromisso.

d)Em cada fornecimento, o preço a ser pago pelos itens será o 
constante  da  proposta  apresentada  no  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº 
003/2012, pela empresa detentora da presente Ata, a qual também a 
integra.

CLÁUSULA IV – DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DO OBJETO
a)Os produtos  deverão ser entregues  no Almoxarifado desta Corte, 
sito à Avenida Universitária, QD. 85-A, Lotes 03/04, Setor Leste 
Universitário, Goiânia-GO, no período das 8 às 17:30 horas, em dias 
úteis.
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b)O prazo para entrega dos produtos será de até 30 (trinta) dias 
corridos, a contar da data do recebimento da nota de empenho pelas 
empresas adjudicadas.

c)Nas hipóteses em que os bens entregues não se conformarem com as 
especificações desta Ata, os fornecedores deverão substituí-los, 
às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a 
partir da data do termo de recusa dos bens.

d)Na  contagem  dos  prazos  previstos  nesta  Ata  de  Registro  de 
Preços, exclui-se o dia de início e inclui-se o dia do vencimento. 
Os prazos se iniciam e vencem em dias úteis.

CLÁUSULA V - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a)Em conformidade com os arts. 73 a 76 da Lei nº 8.666/1993, o 
objeto desta licitação será recebido da seguinte forma:

a.1) Provisoriamente,  para  efeito  de  posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações, em 
até 05 (cinco) dias após a entrega dos bens; e

a.2) Definitivamente,  após verificação da qualidade do 
objeto e consequente aceitação, em até 05 (cinco) dias após 
o recebimento provisório.

b)Cada  fornecimento  será  previamente  autorizado  pela  Diretoria-
Geral  em  quantitativos  compatíveis  com  as  necessidades  deste 
Tribunal,  observado  o  quantitativo  máximo  registrado  para  os 
produtos.

c)O  contratado  deverá  substituir,  nos  termos  da  alínea  “b”  da 
Cláusula IV, o material que apresentar alteração, deterioração, 
imperfeição,  ou  quaisquer  outros  vícios,  ainda  que  constatados 
após o seu recebimento e/ou pagamento.

d)O produto deverá estar devidamente embalado, acompanhado da nota 
de empenho e da respectiva nota fiscal, para conferência, e conter 
em  seu rótulo ou embalagem, quando for o caso, além do prazo de 
validade, as demais exigências legais.

e)Os produtos devem ser entregues respeitando, sempre, as normas 
da  ABNT,  bem  como  as  portarias  do  INMETRO,  em  vigor,  no  que 
couber.

CLÁUSULA VI - DO PAGAMENTO
a)Será emitida nota de empenho em favor da empresa adjudicatária, 
após a homologação da licitação, caso se efetive a contratação.
b)O pagamento será efetuado até o quinto dia útil, nos casos em 
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que o valor contratado estiver dentro do limite da dispensa de 
licitação, previsto no inciso II do art. 24 da Lei 8.666/1993 e 
até  o  décimo  dia  útil acima  deste  limite,  após  a  entrega  dos 
produtos, mediante o recebimento definitivo dos mesmos e com a 
apresentação  da  nota  fiscal/fatura  atestada  pela  autoridade 
competente,  desde  que  a  Certidão  Negativa  de  Débito  –  CND,  o 
Certificado  de  Regularidade  do  FGTS  –  CRF  e  a  prova  de 
Regularidade para com a Fazenda Federal estejam atualizados.

b.1) As  notas  fiscais/faturas  deverão  ser  recebidas 
somente pelo gestor/fiscal do contrato, mediante a aposição 
de carimbo, no qual seja consignada a data e a hora do seu 
recebimento.
b.2) Para execução do pagamento, o contratado deverá fazer 
constar  da  nota  fiscal/fatura  correspondente,  emitida  sem 
emendas, rasuras ou borrões, em letra bem legível, em nome do 
Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região,  CNPJ  nº 
02.395.868/0001-63, o nome do Banco, o número de sua conta 
bancária  e  a  respectiva  Agência.  Caso  o  contratado  seja 
optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – 
SIMPLES  deverá  apresentar,  juntamente  com  a  nota 
fiscal/fatura,  a  devida  comprovação,  a  fim  de  evitar  a 
retenção  na  fonte  dos  tributos  e  contribuições,  conforme 
legislação em vigor.

c)Na ocorrência da rejeição de nota fiscal/fatura, motivada por 
erro  ou  incorreções,  o  prazo  estipulado  na  alínea  "b"  desta 
cláusula  passará  a  ser  contado  a  partir  da  data  da  sua 
reapresentação, examinadas as causas da recusa.
d)Todos  os  pagamentos  serão  submetidos  ao  que  estabelece  a 
Instrução Normativa RFB n.º 1234, de 11 de janeiro de 2012 da 
Secretaria da Receita Federal,  publicada no DOU de 12/01/2012.
e)Em cumprimento à Instrução Normativa RFB n.º 1234, de 11 de janeiro 
de  2012  da  Secretaria  da  Receita  Federal,  publicada  no  DOU  de 
12/01/2012, este Tribunal reterá, na fonte, o Imposto sobre a Renda da 
Pessoa Jurídica (IRPJ), a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL),  a  Contribuição  para  o  Financiamento  da  Seguridade  Social 
(CONFINS) e a Contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos que 
efetuarem às pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação 
de serviços em geral, inclusive obras, observados os procedimentos 
previstos na referida Instrução Normativa.
f)As despesas decorrentes do contrato correrão à conta da dotação 
orçamentária consignada ao Programa de Trabalho 02.061.0571.4256.0001 – 
Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho, Elemento de despesa 449052 
– Equipamentos e Materiais Permanentes.
g)Para efeito da emissão de nota fiscal, o número da inscrição no 
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CNPJ  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região  é 
02.395.868/0001-63.
h)A CONTRATADA deverá emitir nota fiscal correspondente à sede ou 
filial  da  empresa  que  apresentou  a  documentação  na  fase  de 
habilitação.
i)Por razões de ordem legal e orçamentária que regem as atividades da 
Administração  Pública,  as  aquisições  e  os  serviços  efetuados  em 
determinado exercício (ano civil) não poderão ser faturados tendo como 
referência o ano seguinte.

CLÁUSULA VII – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
a)Fornecer  os  materiais  de  acordo  com  as  especificações  e 
condições expressas nesta Ata de Registro de Preços;

a.1)  Os  materiais  deverão  estar  devidamente  embalados, 
acompanhados  da  nota  de  empenho  e  da  respectiva  nota 
fiscal,  para  conferência,  e  conterem  em  seu  rótulo  ou 
embalagem, quando for o caso, além do prazo de validade, as 
demais exigências legais; e

a.2) Entregar  os  materiais  em  prazo  não  superior  ao 
máximo estipulado na presente Ata. Caso o atendimento não 
seja feito dentro do prazo, a CONTRATADA deverá apresentar 
justificativas  expressas,  solicitando  a  prorrogação  do 
mesmo,  devendo  informar  a  nova  data  que  se  efetuará  a 
entrega,  ficando  a  cargo  da  Divisão  de  Material  e 
Patrimônio a concordância ou não com a prorrogação.

b)Entregar os materiais constantes desta Ata de Registro de Preços 
respeitando, sempre, as normas da ABNT, bem como as Portarias do 
INMETRO em vigor, no que couber.

c) Assumir integral responsabilidade pela qualidade dos materiais 
fornecidos,  bem  como  por  todo  o  transporte  e  deslocamentos 
necessários à entrega dos mesmos, não se admitindo, sob nenhum 
pretexto, que sejam atribuídos às empresas subcontratadas ou às 
fabricantes o ônus de qualquer problema que porventura venha a 
ocorrer.

d)Substituir, nos termos da alínea “b” da Cláusula IV, o material 
que apresentar alteração, deterioração, imperfeição, ou quaisquer 
outros vícios, ainda que constatados após o seu recebimento e/ou 
pagamento.

e)Retirar o material recusado no momento da entrega do material 
correto, sendo que o TRT 18ª não se responsabilizará por qualquer 
dano ou prejuízo que venha a ocorrer após esse prazo, podendo dar 
a destinação que julgar conveniente ao material abandonado em suas 

5/11



dependências.

f)Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar 
diretamente  ao  Tribunal  ou  a  terceiros  em  razão  de  ação  ou 
omissão,  dolosa  ou  culposa,  sua  ou  dos  seus  prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 
estiver sujeita.

g)Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de 
seguro  de  acidentes,  impostos,  contribuições  previdenciárias  e 
quaisquer  outras  que  forem  devidas  e  referentes  aos  serviços 
executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm 
nenhum vínculo empregatício com o Tribunal.

h)Manter atualizados a Certidão Negativa de Débito – CND, junto ao 
INSS, o Certificado de Regularidade – CRF do FGTS e a certidão de 
regularidade junto à Fazenda Federal.

i)Aceitar nas mesmas condições contratuais, possíveis acréscimos 
ou supressões dos fornecimentos, nos termos do artigo 65, § 1º, da 
Lei 8.666/93.

j)Emitir  Nota  Fiscal/Fatura  correspondente  à  sede  ou  filial  da 
empresa que apresentou a documentação na fase de habilitação.

k)Apresentar,  à  época  da  assinatura  desta  Ata  de  Registro  de 
Preços,  declaração  do  fabricante,  informando  a  existência  de 
prestação de assistência técnica nesta Capital, constando razão 
social, endereço e telefone.

l)Prestar  os  serviços  de  assistência  técnica  e  efetuar  os 
consertos e/ou substituições que se fizerem necessários durante o 
período  da  garantia,  devendo  proporcionar  aos  prepostos  do 
Tribunal  todos  os  esclarecimentos  e  informações  que  forem 
considerados necessários para a utilização dos produtos.

m)Todos  os  materiais  ofertados  deverão  ser  garantidos  pelo 
proponente fabricante de que prestará garantia mínima contratual, 
a contar da entrega, com observância dos seguintes requisitos:

m.1)  Reparar  ou  substituir  peças  que  acusem  defeito  de 
fabricação ou funcionamento; e

m.2)  Manter  assistência  técnica,  partes  e  peças  de 
reposição, após a descontinuidade de fabricação.

n)A CONTRATADA deverá prestar os serviços de assistência técnica 
durante  o  período  da  garantia,  considerando  os  prazos  abaixo 
relacionados. Caso o atendimento não seja feito dentro do prazo, a 
CONTRATADA ficará sujeita à penalidade de multa estabelecida nesta 
Ata.

6/11



n.1) Atender as solicitações para conserto em prazo não 
superior a 24 (vinte e quatro) horas, contado a partir da 
comunicação  do  defeito  por  parte  do  CONTRATANTE,  e  o 
término do reparo do material no prazo de até 72 (setenta e 
duas) horas, contado a partir do início do atendimento.

CLÁUSULA VIII – DAS OBRIGAÇÕES DO TRT – 18ª REGIÃO
a)A entrega do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo Diretor 
da Divisão de Material e Patrimônio, indicado na forma do art. 67 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e consoante a Portaria 
TRT 18ª GP/DG nº 147/2007, ao qual caberá, também:

a.1) Zelar pela segurança dos materiais, não permitindo 
seu manuseio por pessoas não habilitadas;

a.2) Comprovar  e  relatar,  por  escrito,  as  eventuais 
irregularidades na entrega do material adquirido;

a.3) Sustar  a  aquisição  dos  materiais  por  estarem  em 
desacordo  com  o  especificado  ou  por  outro  motivo  que 
justifique tal medida; 

a.4) Emitir  pareceres  no  processo  administrativo 
relativo  à  presente  aquisição,  especialmente  quanto  à 
aplicação  de  penalidades  e  alterações  contratuais,  e 
repassar  informações  pertinentes  à  respectiva  Ata  de 
Registro de Preços.

CLÁUSULA IX - DAS PENALIDADES
a)Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do 
Decreto nº 5.450/2005, ficará impedido de licitar e contratar com 
a  União  e  será  descredenciado  no  SICAF  e  no  cadastro  de 
fornecedores deste Tribunal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantida  a  ampla  defesa,  sem  prejuízo  das  demais  cominações 
legais  e  de  multa  de  até  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor 
estimado para a contratação, o licitante que:

a.1) Não assinar o Contrato;
a.2)  Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;
a.3) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
a.4) Não mantiver a proposta;
a.5) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
a.6) Comportar-se de modo inidôneo;
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a.7) Fizer declaração falsa; ou
a.8) Cometer fraude fiscal.

b)Com fundamento no art. 7º da Lei 10.520/2002 e nos arts. 86 e 87 
da Lei nº 8.666/1993, a contratada ficará sujeita, no caso de 
atraso  injustificado,  assim  considerado  pela  Administração, 
inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo 
das  responsabilidades  civil  e  criminal,  assegurada  a  prévia  e 
ampla defesa, às seguintes penalidades:

b.1)Advertência;

b.2)Multas, conforme abaixo especificado:

b.2.1) Expirado o prazo de entrega dos produtos 
objeto desta Ata, sem que a adjudicatária cumpra 
com sua obrigação, iniciar-se-á a aplicação de 
multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia 
de  atraso,  sobre  o  valor  da  nota  de  empenho, 
salvo  se  o  atraso  advier  de  caso  fortuito  ou 
motivo de força maior, ou outras justificativas, 
todas  devidamente  comprovadas  e  acatadas  pela 
Administração.

b.2.1.1) A  multa  acima  descrita  também 
será aplicada no seguinte caso:

- O produto entregue não se conformar às 
especificações desta Ata e o fornecedor não 
substituí-lo, às suas expensas, no prazo de 
10 (dez) dias contados a partir da data do 
termo de recusa do produto.

b.2.2) A multa prevista no subitem anterior será 
aplicada até o limite de 10% (dez por cento) sobre 
o valor da nota de empenho, o que não impede, a 
critério da Administração, a aplicação das demais 
sanções a que se refere o subitem “b)2” desta Ata;

b.2.3) Será de 10% (dez por cento) sobre o valor 
da Nota de Empenho, a multa no caso de rescisão do 
contrato  por  ato  unilateral  da  Administração, 
motivado por culpa da contratada, não se eximindo 
esta pelas reparações dos prejuízos e das demais 
sanções cabíveis; e

b.2.4) O  valor  da  multa  aplicada,  após  regular 
processo  administrativo,  será  descontado  dos 
pagamentos eventualmente devidos pelo contratante, 
ou  ainda  cobrada  diretamente  da  contratada, 
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amigável ou judicialmente.

b.2.5) Se  os  valores  do  pagamento  forem 
insuficientes,  fica  a  Contratada  obrigada  a 
recolher a importância devida no prazo de até 15 
(quinze) dias, contados da comunicação oficial.

b.3) Suspensão temporária do direito de participar de 
licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a  União,  pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos; e

b.4) Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou 
contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, nos termos do art. 87, inciso IV da 
Lei nº 8.666/1993.

c)A aplicação das multas não impede, a critério da Administração, 
a aplicação das demais sanções a que se refere a alínea “b.2” e 
seus subitens.

d)As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e sua 
aplicação deverá ser precedida da cessão da oportunidade de ampla 
defesa para o adjudicatário, na forma da lei.

e)As  penalidades  somente  poderão  ser  relevadas  em  razão  de 
circunstâncias  excepcionais,  e  as  justificativas  somente  serão 
aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e comprováveis, 
a critério da autoridade competente do CONTRATANTE, e, desde que 
formuladas  no  prazo  máximo  de  cinco  dias  úteis  da  data  do 
vencimento  estipulada  para  o  cumprimento  do  objeto  desta 
contratação.

f)No caso de atraso na entrega dos produtos por mais de cinco dias 
corridos,  o  CONTRATANTE  poderá,  a  seu  exclusivo  critério, 
rescindir  o  contrato,  podendo  ficar  a  CONTRATADA  impedida  de 
participar de licitações e/ou contratar com o mesmo por período de 
até cinco anos.

CLÁUSULA X - DO REAJUSTE/REVISÃO
a)É vedado qualquer reajuste durante o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços.

b)A revisão de valores, para mais ou para menos, poderá ocorrer de 
ofício ou a pedido do licitante signatário da Ata de Registro de 
Preços, nas seguintes condições:

b.1)  Para  mais, visando  manter  o  equilíbrio  econômico-
financeiro inicial da proposta, nos termos do art. 65, II, 
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“d” da Lei nº 8.666/1993, desde que demonstrada, por parte do 
fornecedor, alteração substancial nos preços praticados no 
mercado, por motivo de força maior, caso fortuito, fato do 
príncipe e/ou fato da administração; e

b.2) Para menos, quando a Administração verificar que o 
preço registrado encontra-se substancialmente superior ao 
praticado no mercado.

c)A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações nos termos 
do Art. 12, com respectivos parágrafos e incisos do Decreto n° 
3.931/2001.

d)Visando subsidiar eventuais revisões, o TRT da 18ª Região poderá 
elaborar pesquisas periódicas dos preços praticados no mercado.

 CLÁUSULA XI - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
a)A  Ata  de  Registro  de  Preços  poderá  ser  cancelada,  de  pleno 
direito:

a.1) Pela Administração quando:

a.1.1)  a  detentora  não  cumprir  as  obrigações 
constantes desta Ata de Registro de Preços;

a.1.2)  a  detentora  der  causa  à  rescisão 
administrativa  da  contratação  decorrente  de 
registro de preços;

a.1.3)  em  qualquer  das  hipóteses  de  inexecução 
total  ou  parcial  da  contratação  decorrente  de 
registro de preços;

a.1.4)  os  preços  registrados  se  apresentarem 
superiores aos  praticados no mercado; e

a.1.5) por razões de interesse público devidamente 
demonstradas e justificadas pela Administração.

a.2)  Pela  detentora,  quando,  mediante  solicitação  por 
escrito,  comprovar  estar  impossibilitada  de  cumprir  as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, de acordo com 
o Decreto nº 3.931/2001.

b)A  comunicação  do  cancelamento  do  preço  registrado  será  feita 
pessoalmente ou por correspondência, juntando-se o comprovante aos 
autos.

c)No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
detentora,  a  comunicação  será  feita  por  publicação  no  Diário 
Oficial  da  União,  considerando-se  cancelado  o  preço  registrado 
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após 1 (um) dia da publicação.

CLÁUSULA XII – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
As  quantidades  inicialmente  contratadas  poderão  ser 

acrescidas ou suprimidas, nos termos do art. 12 do Decreto nº 
3.931/2001,  combinado  com  o  §  1º,  do  art.  nº  65,  da  Lei  nº 
8.666/1993.

CLÁUSULA XIII – DA GARANTIA E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA
a) O  prazo  de  garantia  para  todo  os  itens  especificados  não 
deverá  ser  inferior  a  60  (sessenta)  meses  contra  defeitos  de 
fabricação, incluindo eventuais avarias durante o transporte até o 
local de entrega, montagem ou instalação, mesmo após sua aceitação 
pela Unidade gestora da presente aquisição, contados a partir do 
recebimento definitivo. Excetua-se o item “3” (cadeira fixa para 
copa e refeitório), para o qual a garantia mínima exigida será de 
12 (doze) meses, contados a partir do recebimento definitivo.

b) A CONTRATADA deverá prestar os serviços de assistência técnica 
durante o período da garantia, considerando os prazos previstos na 
alínea “n” da Cláusula VII.

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
a)Integram esta Ata, o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2012 e a 
proposta  da  empresa  CJL  MÓVEIS  PARA  ESCRITÓRIO  LTDA  -  EPP, 
classificada em 1º lugar.

b)Fica  eleito  o  foro  de  Goiânia  -  GO  para  dirimir  quaisquer 
questões decorrentes da utilização da presente Ata.

c)Os  casos  omissos  serão  resolvidos  de  acordo  com  a  Lei  nº 
10.520/2002,  Decretos  nº  3.555/2000,  5.450/2005,  3.931/2001  e 
demais normas aplicáveis.

d)E,  por  estarem  justas  e  contratadas,  as  partes  assinam  o 
presente Instrumento em duas vias de igual teor e forma.

Pelo TRT/18ª Região,
__________________________________________

ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE
DIRETOR-GERAL

Pela empresa,
__________________________________________

JANICE COMERLATO POSSENTI
CJL MÓVEIS PARA ESCRITÓRIO LTDA - EPP
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2012
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 3/4

PROCESSO Nº 3092/2010
VALIDADE: 1 (UM) ANO

Aos  .....  dias  do  mês  de  .......  do  ano  de  2012,  o  Tribunal 
Regional do Trabalho da 18ª Região, nos termos da Lei nº 10.520, 
de 17 julho de  2002, publicada no D.O.U. de 18 de julho de 2002, 
e dos Decretos nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, publicado no 
D.O.U. de 09 de agosto de 2000, 5.450 de 31 de maio de 2005, 
publicado no D.O.U de 01 de junho de 2005, 4.342, de 23 de agosto 
de 2002 publicado no D.O.U. de 26 de agosto de 2002, 3.931, de 19 
de setembro de 2001, 3.784, de 06 de abril de 2001, publicado no 
D.O.U.  de  09  de  abril  de  2001 e  das  demais  normas  legais 
aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no 
Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preços nº 003/2012, 
resultado de julgamento de Preços homologado pelo Diretor-Geral 
deste Tribunal às folhas 1433/1437 do Processo Administrativo nº 
3092/2010, RESOLVE registrar os preços para eventual aquisição de 
cadeiras  e  poltronas,  conforme  as  especificações  e  condições 
contidas no Anexo I do Edital:

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL

04 
Cadeira  com  espaldar  baixo  sobre 
longarina bordas pretas-conjunto com 
dois assentos

50
unidades R$ 699,00 R$ 34.950,00

08 
Poltrona  giratória  com  braços  e 
espaldar alto

100
unidades R$ 1.125,00 R$ 112.500,00

09 Poltrona  giratória  com  braços  e 
espaldar médio

100
unidades R$ 845,00 R$ 84.500,00
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ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL
VALOR TOTAL: R$ 231.950,00

EMPRESA: ALBERFLEX INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA 
CNPJ: 60.656.774/0001-05
ENDEREÇO:  Av. Rudolf Dafferner, 807, Sorocaba – São Paulo/SP – CEP: 18086-
380.
TELEFONE: (15) 3238-5200 / 3238-5249  
EMAIL: alberflex@alberflex.com.br 

Tudo conforme as especificações constantes da proposta de 
preços que passa a fazer parte desta, tendo sido o preço ofertado 
pela empresa ALBERFLEX INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA cuja proposta foi 
classificada em 1º lugar no certame acima referenciado.

CLÁUSULA I - DO OBJETO
Composição  de  Ata  de  Registro  de  Preços  para  eventual 

aquisição  de  cadeiras e poltronas,  conforme as especificações e 
condições contidas no Anexo I do Edital.

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS
a)A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) ano 
e eficácia legal a partir da publicação de seu extrato no Diário 
Oficial da União.

b)Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o 
Tribunal  não  será  obrigado  a  firmar  as  contratações  que  dela 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a)A  presente  Ata  de  Registro  de  Preços,  durante  sua  vigência, 
poderá  ser  utilizada  por  qualquer  órgão  ou  entidade  da 
Administração que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante  prévia  consulta  ao  órgão  gerenciador,  desde  que 
devidamente comprovada a vantagem.

b)O  preço  ofertado  pela  empresa  ALBERFLEX  INDÚSTRIA  DE  MÓVEIS 
LTDA, signatária  da  presente  Ata  de  Registro  de  Preços,  é  o 
especificado de acordo com a respectiva classificação no PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 003/2012.

c)Em  cada  fornecimento  decorrente  desta  Ata,  serão  observadas, 
quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2012, que integra o presente instrumento 
de compromisso.

d)Em cada fornecimento, o preço a ser pago pelos itens será o 
constante  da  proposta  apresentada  no  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº 
003/2012, pela empresa detentora da presente Ata, a qual também a 
integra.

CLÁUSULA IV – DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DO OBJETO
a)Os produtos  deverão ser entregues  no Almoxarifado desta Corte, 
sito à Avenida Universitária, QD. 85-A, Lotes 03/04, Setor Leste 
Universitário, Goiânia-GO, no período das 8 às 17:30 horas, em dias 
úteis.

b)O prazo para entrega dos produtos será de até 30 (trinta) dias 
corridos, a contar da data do recebimento da nota de empenho pelas 
empresas adjudicadas.

c)Nas hipóteses em que os bens entregues não se conformarem com as 
especificações desta Ata, os fornecedores deverão substituí-los, 
às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a 
partir da data do termo de recusa dos bens.

d)Na  contagem  dos  prazos  previstos  nesta  Ata  de  Registro  de 
Preços, exclui-se o dia de início e inclui-se o dia do vencimento. 
Os prazos se iniciam e vencem em dias úteis.

CLÁUSULA V - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a)Em conformidade com os arts. 73 a 76 da Lei nº 8.666/1993, o 
objeto desta licitação será recebido da seguinte forma:

a.1) Provisoriamente,  para  efeito  de  posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações, em 
até 05 (cinco) dias após a entrega dos bens; e

a.2) Definitivamente,  após verificação da qualidade do 
objeto e consequente aceitação, em até 05 (cinco) dias após 
o recebimento provisório.

b)Cada  fornecimento  será  previamente  autorizado  pela  Diretoria-
Geral  em  quantitativos  compatíveis  com  as  necessidades  deste 
Tribunal,  observado  o  quantitativo  máximo  registrado  para  os 
produtos.

c)O  contratado  deverá  substituir,  nos  termos  da  alínea  “b”  da 
Cláusula IV, o material que apresentar alteração, deterioração, 
imperfeição,  ou  quaisquer  outros  vícios,  ainda  que  constatados 
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após o seu recebimento e/ou pagamento.

d)O produto deverá estar devidamente embalado, acompanhado da nota 
de empenho e da respectiva nota fiscal, para conferência, e conter 
em  seu rótulo ou embalagem, quando for o caso, além do prazo de 
validade, as demais exigências legais.

e)Os produtos devem ser entregues respeitando, sempre, as normas 
da  ABNT,  bem  como  as  portarias  do  INMETRO,  em  vigor,  no  que 
couber.

CLÁUSULA VI - DO PAGAMENTO
a)Será emitida nota de empenho em favor da empresa adjudicatária, 
após a homologação da licitação, caso se efetive a contratação.
b)O pagamento será efetuado até o quinto dia útil, nos casos em 
que o valor contratado estiver dentro do limite da dispensa de 
licitação, previsto no inciso II do art. 24 da Lei 8.666/1993 e 
até  o  décimo  dia  útil acima  deste  limite,  após  a  entrega  dos 
produtos, mediante o recebimento definitivo dos mesmos e com a 
apresentação  da  nota  fiscal/fatura  atestada  pela  autoridade 
competente,  desde  que  a  Certidão  Negativa  de  Débito  –  CND,  o 
Certificado  de  Regularidade  do  FGTS  –  CRF  e  a  prova  de 
Regularidade para com a Fazenda Federal estejam atualizados.

b.1) As  notas  fiscais/faturas  deverão  ser  recebidas 
somente pelo gestor/fiscal do contrato, mediante a aposição 
de carimbo, no qual seja consignada a data e a hora do seu 
recebimento.
b.2) Para execução do pagamento, o contratado deverá fazer 
constar  da  nota  fiscal/fatura  correspondente,  emitida  sem 
emendas, rasuras ou borrões, em letra bem legível, em nome do 
Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região,  CNPJ  nº 
02.395.868/0001-63, o nome do Banco, o número de sua conta 
bancária  e  a  respectiva  Agência.  Caso  o  contratado  seja 
optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – 
SIMPLES  deverá  apresentar,  juntamente  com  a  nota 
fiscal/fatura,  a  devida  comprovação,  a  fim  de  evitar  a 
retenção  na  fonte  dos  tributos  e  contribuições,  conforme 
legislação em vigor.

c)Na ocorrência da rejeição de nota fiscal/fatura, motivada por 
erro  ou  incorreções,  o  prazo  estipulado  na  alínea  "b"  desta 
cláusula  passará  a  ser  contado  a  partir  da  data  da  sua 
reapresentação, examinadas as causas da recusa.
d)Todos  os  pagamentos  serão  submetidos  ao  que  estabelece  a 
Instrução Normativa RFB n.º 1234, de 11 de janeiro de 2012 da 
Secretaria da Receita Federal,  publicada no DOU de 12/01/2012.

4/12



e)Em cumprimento à Instrução Normativa RFB n.º 1234, de 11 de janeiro 
de  2012  da  Secretaria  da  Receita  Federal,  publicada  no  DOU  de 
12/01/2012, este Tribunal reterá, na fonte, o Imposto sobre a Renda da 
Pessoa Jurídica (IRPJ), a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL),  a  Contribuição  para  o  Financiamento  da  Seguridade  Social 
(CONFINS) e a Contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos que 
efetuarem às pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação 
de serviços em geral, inclusive obras, observados os procedimentos 
previstos na referida Instrução Normativa.
f)As despesas decorrentes do contrato correrão à conta da dotação 
orçamentária consignada ao Programa de Trabalho 02.061.0571.4256.0001 – 
Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho, Elemento de despesa 449052 
– Equipamentos e Materiais Permanentes.
g)Para efeito da emissão de nota fiscal, o número da inscrição no 
CNPJ  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região  é 
02.395.868/0001-63.
h)A CONTRATADA deverá emitir nota fiscal correspondente à sede ou 
filial  da  empresa  que  apresentou  a  documentação  na  fase  de 
habilitação.
i)Por razões de ordem legal e orçamentária que regem as atividades da 
Administração  Pública,  as  aquisições  e  os  serviços  efetuados  em 
determinado exercício (ano civil) não poderão ser faturados tendo como 
referência o ano seguinte.

CLÁUSULA VII – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
a)Fornecer  os  materiais  de  acordo  com  as  especificações  e 
condições expressas nesta Ata de Registro de Preços;

a.1)  Os  materiais  deverão  estar  devidamente  embalados, 
acompanhados  da  nota  de  empenho  e  da  respectiva  nota 
fiscal,  para  conferência,  e  conterem  em  seu  rótulo  ou 
embalagem, quando for o caso, além do prazo de validade, as 
demais exigências legais; e

a.2) Entregar  os  materiais  em  prazo  não  superior  ao 
máximo estipulado na presente Ata. Caso o atendimento não 
seja feito dentro do prazo, a CONTRATADA deverá apresentar 
justificativas  expressas,  solicitando  a  prorrogação  do 
mesmo,  devendo  informar  a  nova  data  que  se  efetuará  a 
entrega,  ficando  a  cargo  da  Divisão  de  Material  e 
Patrimônio a concordância ou não com a prorrogação.

b)Entregar os materiais constantes desta Ata de Registro de Preços 
respeitando, sempre, as normas da ABNT, bem como as Portarias do 
INMETRO em vigor, no que couber.
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c) Assumir integral responsabilidade pela qualidade dos materiais 
fornecidos,  bem  como  por  todo  o  transporte  e  deslocamentos 
necessários à entrega dos mesmos, não se admitindo, sob nenhum 
pretexto, que sejam atribuídos às empresas subcontratadas ou às 
fabricantes o ônus de qualquer problema que porventura venha a 
ocorrer.

d)Substituir, nos termos da alínea “b” da Cláusula IV, o material 
que apresentar alteração, deterioração, imperfeição, ou quaisquer 
outros vícios, ainda que constatados após o seu recebimento e/ou 
pagamento.

e)Retirar o material recusado no momento da entrega do material 
correto, sendo que o TRT 18ª não se responsabilizará por qualquer 
dano ou prejuízo que venha a ocorrer após esse prazo, podendo dar 
a destinação que julgar conveniente ao material abandonado em suas 
dependências.

f)Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar 
diretamente  ao  Tribunal  ou  a  terceiros  em  razão  de  ação  ou 
omissão,  dolosa  ou  culposa,  sua  ou  dos  seus  prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 
estiver sujeita.

g)Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de 
seguro  de  acidentes,  impostos,  contribuições  previdenciárias  e 
quaisquer  outras  que  forem  devidas  e  referentes  aos  serviços 
executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm 
nenhum vínculo empregatício com o Tribunal.

h)Manter atualizados a Certidão Negativa de Débito – CND, junto ao 
INSS, o Certificado de Regularidade – CRF do FGTS e a certidão de 
regularidade junto à Fazenda Federal.

i)Aceitar nas mesmas condições contratuais, possíveis acréscimos 
ou supressões dos fornecimentos, nos termos do artigo 65, § 1º, da 
Lei 8.666/93.

j)Emitir  Nota  Fiscal/Fatura  correspondente  à  sede  ou  filial  da 
empresa que apresentou a documentação na fase de habilitação.

k)Apresentar,  à  época  da  assinatura  desta  Ata  de  Registro  de 
Preços,  declaração  do  fabricante,  informando  a  existência  de 
prestação de assistência técnica nesta Capital, constando razão 
social, endereço e telefone.

l)Prestar  os  serviços  de  assistência  técnica  e  efetuar  os 
consertos e/ou substituições que se fizerem necessários durante o 
período  da  garantia,  devendo  proporcionar  aos  prepostos  do 
Tribunal  todos  os  esclarecimentos  e  informações  que  forem 
considerados necessários para a utilização dos produtos.
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m)Todos  os  materiais  ofertados  deverão  ser  garantidos  pelo 
proponente fabricante de que prestará garantia mínima contratual, 
a contar da entrega, com observância dos seguintes requisitos:

m.1)  Reparar  ou  substituir  peças  que  acusem  defeito  de 
fabricação ou funcionamento; e

m.2)  Manter  assistência  técnica,  partes  e  peças  de 
reposição, após a descontinuidade de fabricação.

n)A CONTRATADA deverá prestar os serviços de assistência técnica 
durante  o  período  da  garantia,  considerando  os  prazos  abaixo 
relacionados. Caso o atendimento não seja feito dentro do prazo, a 
CONTRATADA ficará sujeita à penalidade de multa estabelecida nesta 
Ata.

n.1) Atender as solicitações para conserto em prazo não 
superior a 24 (vinte e quatro) horas, contado a partir da 
comunicação  do  defeito  por  parte  do  CONTRATANTE,  e  o 
término do reparo do material no prazo de até 72 (setenta e 
duas) horas, contado a partir do início do atendimento.

CLÁUSULA VIII – DAS OBRIGAÇÕES DO TRT – 18ª REGIÃO
a)A entrega do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo Diretor 
da Divisão de Material e Patrimônio, indicado na forma do art. 67 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e consoante a Portaria 
TRT 18ª GP/DG nº 147/2007, ao qual caberá, também:

a.1) Zelar pela segurança dos materiais, não permitindo 
seu manuseio por pessoas não habilitadas;

a.2) Comprovar  e  relatar,  por  escrito,  as  eventuais 
irregularidades na entrega do material adquirido;

a.3) Sustar  a  aquisição  dos  materiais  por  estarem  em 
desacordo  com  o  especificado  ou  por  outro  motivo  que 
justifique tal medida; 

a.4) Emitir  pareceres  no  processo  administrativo 
relativo  à  presente  aquisição,  especialmente  quanto  à 
aplicação  de  penalidades  e  alterações  contratuais,  e 
repassar  informações  pertinentes  à  respectiva  Ata  de 
Registro de Preços.

CLÁUSULA IX - DAS PENALIDADES
a)Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do 
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Decreto nº 5.450/2005, ficará impedido de licitar e contratar com 
a  União  e  será  descredenciado  no  SICAF  e  no  cadastro  de 
fornecedores deste Tribunal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantida  a  ampla  defesa,  sem  prejuízo  das  demais  cominações 
legais  e  de  multa  de  até  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor 
estimado para a contratação, o licitante que:

a.1) Não assinar o Contrato;
a.2)  Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;
a.3) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
a.4) Não mantiver a proposta;
a.5) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
a.6) Comportar-se de modo inidôneo;
a.7) Fizer declaração falsa; ou
a.8) Cometer fraude fiscal.

b)Com fundamento no art. 7º da Lei 10.520/2002 e nos arts. 86 e 87 
da Lei nº 8.666/1993, a contratada ficará sujeita, no caso de 
atraso  injustificado,  assim  considerado  pela  Administração, 
inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo 
das  responsabilidades  civil  e  criminal,  assegurada  a  prévia  e 
ampla defesa, às seguintes penalidades:

b.1)Advertência;

b.2)Multas, conforme abaixo especificado:

b.2.1) Expirado o prazo de entrega dos produtos 
objeto desta Ata, sem que a adjudicatária cumpra 
com sua obrigação, iniciar-se-á a aplicação de 
multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia 
de  atraso,  sobre  o  valor  da  nota  de  empenho, 
salvo  se  o  atraso  advier  de  caso  fortuito  ou 
motivo de força maior, ou outras justificativas, 
todas  devidamente  comprovadas  e  acatadas  pela 
Administração.

b.2.1.1) A  multa  acima  descrita  também 
será aplicada no seguinte caso:

- O produto entregue não se conformar às 
especificações desta Ata e o fornecedor não 
substituí-lo, às suas expensas, no prazo de 
10 (dez) dias contados a partir da data do 
termo de recusa do produto.
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b.2.2) A multa prevista no subitem anterior será 
aplicada até o limite de 10% (dez por cento) sobre 
o valor da nota de empenho, o que não impede, a 
critério da Administração, a aplicação das demais 
sanções a que se refere o subitem “b)2” desta Ata;

b.2.3) Será de 10% (dez por cento) sobre o valor 
da Nota de Empenho, a multa no caso de rescisão do 
contrato  por  ato  unilateral  da  Administração, 
motivado por culpa da contratada, não se eximindo 
esta pelas reparações dos prejuízos e das demais 
sanções cabíveis; e

b.2.4) O  valor  da  multa  aplicada,  após  regular 
processo  administrativo,  será  descontado  dos 
pagamentos eventualmente devidos pelo contratante, 
ou  ainda  cobrada  diretamente  da  contratada, 
amigável ou judicialmente.

b.2.5) Se  os  valores  do  pagamento  forem 
insuficientes,  fica  a  Contratada  obrigada  a 
recolher a importância devida no prazo de até 15 
(quinze) dias, contados da comunicação oficial.

b.3) Suspensão temporária do direito de participar de 
licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a  União,  pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos; e

b.4) Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou 
contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, nos termos do art. 87, inciso IV da 
Lei nº 8.666/1993.

c)A aplicação das multas não impede, a critério da Administração, 
a aplicação das demais sanções a que se refere a alínea “b.2” e 
seus subitens.

d)As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e sua 
aplicação deverá ser precedida da cessão da oportunidade de ampla 
defesa para o adjudicatário, na forma da lei.

e)As  penalidades  somente  poderão  ser  relevadas  em  razão  de 
circunstâncias  excepcionais,  e  as  justificativas  somente  serão 
aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e comprováveis, 
a critério da autoridade competente do CONTRATANTE, e, desde que 
formuladas  no  prazo  máximo  de  cinco  dias  úteis  da  data  do 
vencimento  estipulada  para  o  cumprimento  do  objeto  desta 
contratação.
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f)No caso de atraso na entrega dos produtos por mais de cinco dias 
corridos,  o  CONTRATANTE  poderá,  a  seu  exclusivo  critério, 
rescindir  o  contrato,  podendo  ficar  a  CONTRATADA  impedida  de 
participar de licitações e/ou contratar com o mesmo por período de 
até cinco anos.

CLÁUSULA X - DO REAJUSTE/REVISÃO
a)É vedado qualquer reajuste durante o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços.

b)A revisão de valores, para mais ou para menos, poderá ocorrer de 
ofício ou a pedido do licitante signatário da Ata de Registro de 
Preços, nas seguintes condições:

b.1)  Para  mais, visando  manter  o  equilíbrio  econômico-
financeiro inicial da proposta, nos termos do art. 65, II, 
“d” da Lei nº 8.666/1993, desde que demonstrada, por parte do 
fornecedor, alteração substancial nos preços praticados no 
mercado, por motivo de força maior, caso fortuito, fato do 
príncipe e/ou fato da administração; e

b.2) Para menos, quando a Administração verificar que o 
preço registrado encontra-se substancialmente superior ao 
praticado no mercado.

c)A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações nos termos 
do Art. 12, com respectivos parágrafos e incisos do Decreto n° 
3.931/2001.

d)Visando subsidiar eventuais revisões, o TRT da 18ª Região poderá 
elaborar pesquisas periódicas dos preços praticados no mercado.

 CLÁUSULA XI - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
a)A  Ata  de  Registro  de  Preços  poderá  ser  cancelada,  de  pleno 
direito:

a.1) Pela Administração quando:

a.1.1)  a  detentora  não  cumprir  as  obrigações 
constantes desta Ata de Registro de Preços;

a.1.2)  a  detentora  der  causa  à  rescisão 
administrativa  da  contratação  decorrente  de 
registro de preços;

a.1.3)  em  qualquer  das  hipóteses  de  inexecução 
total  ou  parcial  da  contratação  decorrente  de 
registro de preços;
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a.1.4)  os  preços  registrados  se  apresentarem 
superiores aos  praticados no mercado; e

a.1.5) por razões de interesse público devidamente 
demonstradas e justificadas pela Administração.

a.2)  Pela  detentora,  quando,  mediante  solicitação  por 
escrito,  comprovar  estar  impossibilitada  de  cumprir  as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, de acordo com 
o Decreto nº 3.931/2001.

b)A  comunicação  do  cancelamento  do  preço  registrado  será  feita 
pessoalmente ou por correspondência, juntando-se o comprovante aos 
autos.

c)No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
detentora,  a  comunicação  será  feita  por  publicação  no  Diário 
Oficial  da  União,  considerando-se  cancelado  o  preço  registrado 
após 1 (um) dia da publicação.

CLÁUSULA XII – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
As  quantidades  inicialmente  contratadas  poderão  ser 

acrescidas ou suprimidas, nos termos do art. 12 do Decreto nº 
3.931/2001,  combinado  com  o  §  1º,  do  art.  nº  65,  da  Lei  nº 
8.666/1993.

CLÁUSULA XIII – DA GARANTIA E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA
a) O  prazo  de  garantia  para  todo  os  itens  especificados  não 
deverá  ser  inferior  a  60  (sessenta)  meses  contra  defeitos  de 
fabricação, incluindo eventuais avarias durante o transporte até o 
local de entrega, montagem ou instalação, mesmo após sua aceitação 
pela Unidade gestora da presente aquisição, contados a partir do 
recebimento definitivo. Excetua-se o item “3” (cadeira fixa para 
copa e refeitório), para o qual a garantia mínima exigida será de 
12 (doze) meses, contados a partir do recebimento definitivo.

b) A CONTRATADA deverá prestar os serviços de assistência técnica 
durante o período da garantia, considerando os prazos previstos na 
alínea “n” da Cláusula VII.

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
a)Integram esta Ata, o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2012 e a 
proposta  da  empresa  ALBERFLEX  INDÚSTRIA  DE  MÓVEIS  LTDA, 
classificada em 1º lugar.

b)Fica  eleito  o  foro  de  Goiânia  -  GO  para  dirimir  quaisquer 
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questões decorrentes da utilização da presente Ata.

c)Os  casos  omissos  serão  resolvidos  de  acordo  com  a  Lei  nº 
10.520/2002,  Decretos  nº  3.555/2000,  5.450/2005,  3.931/2001  e 
demais normas aplicáveis.

d)E,  por  estarem  justas  e  contratadas,  as  partes  assinam  o 
presente Instrumento em duas vias de igual teor e forma.

Pelo TRT/18ª Região,

__________________________________________
ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE

DIRETOR-GERAL
Pela empresa,

__________________________________________
ADRIANA CHAER BENETTI

ALBERFLEX INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA.
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2012
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 4/4

PROCESSO Nº 3092/2010
VALIDADE: 1 (UM) ANO

Aos  .....  dias  do  mês  de  .......  do  ano  de  2012,  o  Tribunal 
Regional do Trabalho da 18ª Região, nos termos da Lei nº 10.520, 
de 17 julho de  2002, publicada no D.O.U. de 18 de julho de 2002, 
e dos Decretos nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, publicado no 
D.O.U. de 09 de agosto de 2000, 5.450 de 31 de maio de 2005, 
publicado no D.O.U de 01 de junho de 2005, 4.342, de 23 de agosto 
de 2002 publicado no D.O.U. de 26 de agosto de 2002, 3.931, de 19 
de setembro de 2001, 3.784, de 06 de abril de 2001, publicado no 
D.O.U.  de  09  de  abril  de  2001 e  das  demais  normas  legais 
aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no 
Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preços nº 003/2012, 
resultado de julgamento de Preços homologado pelo Diretor-Geral 
deste Tribunal às folhas 1433/1437 do Processo Administrativo nº 
3092/2010, RESOLVE registrar os preços para eventual aquisição de 
sofás, conforme as especificações e condições contidas no Anexo I 
do Edital:

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL

10 
Sofá com braços na cor preto fosco e 
componentes de aço na cor preta com um 
assento

30
unidades R$ 456,00 R$ 13.680,00 

11 
Sofá com braços na cor preto fosco e 
componentes de aço na cor preta com 
dois assentos

50
unidades R$ 843,00 R$ 42.150,00 

  12 
Sofá com braços na cor preto fosco e 
componentes de aço na cor preta com 
três assentos

30
unidades R$ 997,00 R$ 29.910,00

1/12



ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL
VALOR TOTAL: R$ 85.740,00

EMPRESA: FLEXIBASE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA 
CNPJ: 04.869.711/0001-58 
ENDEREÇO:  Rua  13,  Qd  10,  Lt  19,  Pólo  Industrial  Goiás,  Aparecida  de 
Goiânia/GO – CEP: 74980-970.
TELEFONE: (62) 3088-8989
EMAIL: licitacao@flexibase.com.br / izabel@flexibase.com.br

Tudo conforme as especificações constantes da proposta de 
preços que passa a fazer parte desta, tendo sido o preço ofertado 
pela empresa  FLEXIBASE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA  cuja 
proposta  foi  classificada  em  1º  lugar  no  certame  acima 
referenciado.

CLÁUSULA I - DO OBJETO
Composição  de  Ata  de  Registro  de  Preços  para  eventual 

aquisição  de  sofás,  conforme  as  especificações  e  condições 
contidas no Anexo I do Edital.

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS
a)A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) ano 
e eficácia legal a partir da publicação de seu extrato no Diário 
Oficial da União.

b)Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o 
Tribunal  não  será  obrigado  a  firmar  as  contratações  que  dela 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a)A  presente  Ata  de  Registro  de  Preços,  durante  sua  vigência, 
poderá  ser  utilizada  por  qualquer  órgão  ou  entidade  da 
Administração que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante  prévia  consulta  ao  órgão  gerenciador,  desde  que 
devidamente comprovada a vantagem.

b)O preço ofertado pela empresa FLEXIBASE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
MÓVEIS LTDA, signatária da presente Ata de Registro de Preços, é o 
especificado de acordo com a respectiva classificação no PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 003/2012.
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c)Em  cada  fornecimento  decorrente  desta  Ata,  serão  observadas, 
quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2012, que integra o presente instrumento 
de compromisso.

d)Em cada fornecimento, o preço a ser pago pelos itens será o 
constante  da  proposta  apresentada  no  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº 
003/2012, pela empresa detentora da presente Ata, a qual também a 
integra.

CLÁUSULA IV – DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DO OBJETO
a)Os produtos  deverão ser entregues  no Almoxarifado desta Corte, 
sito à Avenida Universitária, QD. 85-A, Lotes 03/04, Setor Leste 
Universitário, Goiânia-GO, no período das 8 às 17:30 horas, em dias 
úteis.

b)O prazo para entrega dos produtos será de até 30 (trinta) dias 
corridos, a contar da data do recebimento da nota de empenho pelas 
empresas adjudicadas.

c)Nas hipóteses em que os bens entregues não se conformarem com as 
especificações desta Ata, os fornecedores deverão substituí-los, 
às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a 
partir da data do termo de recusa dos bens.

d)Na  contagem  dos  prazos  previstos  nesta  Ata  de  Registro  de 
Preços, exclui-se o dia de início e inclui-se o dia do vencimento. 
Os prazos se iniciam e vencem em dias úteis.

CLÁUSULA V - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a)Em conformidade com os arts. 73 a 76 da Lei nº 8.666/1993, o 
objeto desta licitação será recebido da seguinte forma:

a.1) Provisoriamente,  para  efeito  de  posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações, em 
até 05 (cinco) dias após a entrega dos bens; e

a.2) Definitivamente,  após verificação da qualidade do 
objeto e consequente aceitação, em até 05 (cinco) dias após 
o recebimento provisório.

b)Cada  fornecimento  será  previamente  autorizado  pela  Diretoria-
Geral  em  quantitativos  compatíveis  com  as  necessidades  deste 
Tribunal,  observado  o  quantitativo  máximo  registrado  para  os 
produtos.
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c)O  contratado  deverá  substituir,  nos  termos  da  alínea  “b”  da 
Cláusula IV, o material que apresentar alteração, deterioração, 
imperfeição,  ou  quaisquer  outros  vícios,  ainda  que  constatados 
após o seu recebimento e/ou pagamento.

d)O produto deverá estar devidamente embalado, acompanhado da nota 
de empenho e da respectiva nota fiscal, para conferência, e conter 
em  seu rótulo ou embalagem, quando for o caso, além do prazo de 
validade, as demais exigências legais.

e)Os produtos devem ser entregues respeitando, sempre, as normas 
da  ABNT,  bem  como  as  portarias  do  INMETRO,  em  vigor,  no  que 
couber.

CLÁUSULA VI - DO PAGAMENTO
a)Será emitida nota de empenho em favor da empresa adjudicatária, 
após a homologação da licitação, caso se efetive a contratação.
b)O pagamento será efetuado até o quinto dia útil, nos casos em 
que o valor contratado estiver dentro do limite da dispensa de 
licitação, previsto no inciso II do art. 24 da Lei 8.666/1993 e 
até  o  décimo  dia  útil acima  deste  limite,  após  a  entrega  dos 
produtos, mediante o recebimento definitivo dos mesmos e com a 
apresentação  da  nota  fiscal/fatura  atestada  pela  autoridade 
competente,  desde  que  a  Certidão  Negativa  de  Débito  –  CND,  o 
Certificado  de  Regularidade  do  FGTS  –  CRF  e  a  prova  de 
Regularidade para com a Fazenda Federal estejam atualizados.

b.1) As  notas  fiscais/faturas  deverão  ser  recebidas 
somente pelo gestor/fiscal do contrato, mediante a aposição 
de carimbo, no qual seja consignada a data e a hora do seu 
recebimento.
b.2) Para execução do pagamento, o contratado deverá fazer 
constar  da  nota  fiscal/fatura  correspondente,  emitida  sem 
emendas, rasuras ou borrões, em letra bem legível, em nome do 
Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região,  CNPJ  nº 
02.395.868/0001-63, o nome do Banco, o número de sua conta 
bancária  e  a  respectiva  Agência.  Caso  o  contratado  seja 
optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – 
SIMPLES  deverá  apresentar,  juntamente  com  a  nota 
fiscal/fatura,  a  devida  comprovação,  a  fim  de  evitar  a 
retenção  na  fonte  dos  tributos  e  contribuições,  conforme 
legislação em vigor.

c)Na ocorrência da rejeição de nota fiscal/fatura, motivada por 
erro  ou  incorreções,  o  prazo  estipulado  na  alínea  "b"  desta 
cláusula  passará  a  ser  contado  a  partir  da  data  da  sua 
reapresentação, examinadas as causas da recusa.
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d)Todos  os  pagamentos  serão  submetidos  ao  que  estabelece  a 
Instrução Normativa RFB n.º 1234, de 11 de janeiro de 2012 da 
Secretaria da Receita Federal,  publicada no DOU de 12/01/2012.
e)Em cumprimento à Instrução Normativa RFB n.º 1234, de 11 de janeiro 
de  2012  da  Secretaria  da  Receita  Federal,  publicada  no  DOU  de 
12/01/2012, este Tribunal reterá, na fonte, o Imposto sobre a Renda da 
Pessoa Jurídica (IRPJ), a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL),  a  Contribuição  para  o  Financiamento  da  Seguridade  Social 
(CONFINS) e a Contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos que 
efetuarem às pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação 
de serviços em geral, inclusive obras, observados os procedimentos 
previstos na referida Instrução Normativa.
f)As despesas decorrentes do contrato correrão à conta da dotação 
orçamentária consignada ao Programa de Trabalho 02.061.0571.4256.0001 – 
Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho, Elemento de despesa 449052 
– Equipamentos e Materiais Permanentes.
g)Para efeito da emissão de nota fiscal, o número da inscrição no 
CNPJ  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região  é 
02.395.868/0001-63.
h)A CONTRATADA deverá emitir nota fiscal correspondente à sede ou 
filial  da  empresa  que  apresentou  a  documentação  na  fase  de 
habilitação.
i)Por razões de ordem legal e orçamentária que regem as atividades da 
Administração  Pública,  as  aquisições  e  os  serviços  efetuados  em 
determinado exercício (ano civil) não poderão ser faturados tendo como 
referência o ano seguinte.

CLÁUSULA VII – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
a)Fornecer  os  materiais  de  acordo  com  as  especificações  e 
condições expressas nesta Ata de Registro de Preços;

a.1)  Os  materiais  deverão  estar  devidamente  embalados, 
acompanhados  da  nota  de  empenho  e  da  respectiva  nota 
fiscal,  para  conferência,  e  conterem  em  seu  rótulo  ou 
embalagem, quando for o caso, além do prazo de validade, as 
demais exigências legais; e

a.2) Entregar  os  materiais  em  prazo  não  superior  ao 
máximo estipulado na presente Ata. Caso o atendimento não 
seja feito dentro do prazo, a CONTRATADA deverá apresentar 
justificativas  expressas,  solicitando  a  prorrogação  do 
mesmo,  devendo  informar  a  nova  data  que  se  efetuará  a 
entrega,  ficando  a  cargo  da  Divisão  de  Material  e 
Patrimônio a concordância ou não com a prorrogação.

5/12



b)Entregar os materiais constantes desta Ata de Registro de Preços 
respeitando, sempre, as normas da ABNT, bem como as Portarias do 
INMETRO em vigor, no que couber.

c) Assumir integral responsabilidade pela qualidade dos materiais 
fornecidos,  bem  como  por  todo  o  transporte  e  deslocamentos 
necessários à entrega dos mesmos, não se admitindo, sob nenhum 
pretexto, que sejam atribuídos às empresas subcontratadas ou às 
fabricantes o ônus de qualquer problema que porventura venha a 
ocorrer.

d)Substituir, nos termos da alínea “b” da Cláusula IV, o material 
que apresentar alteração, deterioração, imperfeição, ou quaisquer 
outros vícios, ainda que constatados após o seu recebimento e/ou 
pagamento.

e)Retirar o material recusado no momento da entrega do material 
correto, sendo que o TRT 18ª não se responsabilizará por qualquer 
dano ou prejuízo que venha a ocorrer após esse prazo, podendo dar 
a destinação que julgar conveniente ao material abandonado em suas 
dependências.

f)Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar 
diretamente  ao  Tribunal  ou  a  terceiros  em  razão  de  ação  ou 
omissão,  dolosa  ou  culposa,  sua  ou  dos  seus  prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 
estiver sujeita.

g)Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de 
seguro  de  acidentes,  impostos,  contribuições  previdenciárias  e 
quaisquer  outras  que  forem  devidas  e  referentes  aos  serviços 
executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm 
nenhum vínculo empregatício com o Tribunal.

h)Manter atualizados a Certidão Negativa de Débito – CND, junto ao 
INSS, o Certificado de Regularidade – CRF do FGTS e a certidão de 
regularidade junto à Fazenda Federal.

i)Aceitar nas mesmas condições contratuais, possíveis acréscimos 
ou supressões dos fornecimentos, nos termos do artigo 65, § 1º, da 
Lei 8.666/93.

j)Emitir  Nota  Fiscal/Fatura  correspondente  à  sede  ou  filial  da 
empresa que apresentou a documentação na fase de habilitação.

k)Apresentar,  à  época  da  assinatura  desta  Ata  de  Registro  de 
Preços,  declaração  do  fabricante,  informando  a  existência  de 
prestação de assistência técnica nesta Capital, constando razão 
social, endereço e telefone.

l)Prestar  os  serviços  de  assistência  técnica  e  efetuar  os 
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consertos e/ou substituições que se fizerem necessários durante o 
período  da  garantia,  devendo  proporcionar  aos  prepostos  do 
Tribunal  todos  os  esclarecimentos  e  informações  que  forem 
considerados necessários para a utilização dos produtos.

m)Todos  os  materiais  ofertados  deverão  ser  garantidos  pelo 
proponente fabricante de que prestará garantia mínima contratual, 
a contar da entrega, com observância dos seguintes requisitos:

m.1)  Reparar  ou  substituir  peças  que  acusem  defeito  de 
fabricação ou funcionamento; e

m.2)  Manter  assistência  técnica,  partes  e  peças  de 
reposição, após a descontinuidade de fabricação.

n)A CONTRATADA deverá prestar os serviços de assistência técnica 
durante  o  período  da  garantia,  considerando  os  prazos  abaixo 
relacionados. Caso o atendimento não seja feito dentro do prazo, a 
CONTRATADA ficará sujeita à penalidade de multa estabelecida nesta 
Ata.

n.1) Atender as solicitações para conserto em prazo não 
superior a 24 (vinte e quatro) horas, contado a partir da 
comunicação  do  defeito  por  parte  do  CONTRATANTE,  e  o 
término do reparo do material no prazo de até 72 (setenta e 
duas) horas, contado a partir do início do atendimento.

CLÁUSULA VIII – DAS OBRIGAÇÕES DO TRT – 18ª REGIÃO
a)A entrega do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo Diretor 
da Divisão de Material e Patrimônio, indicado na forma do art. 67 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e consoante a Portaria 
TRT 18ª GP/DG nº 147/2007, ao qual caberá, também:

a.1) Zelar pela segurança dos materiais, não permitindo 
seu manuseio por pessoas não habilitadas;

a.2) Comprovar  e  relatar,  por  escrito,  as  eventuais 
irregularidades na entrega do material adquirido;

a.3) Sustar  a  aquisição  dos  materiais  por  estarem  em 
desacordo  com  o  especificado  ou  por  outro  motivo  que 
justifique tal medida; 

a.4) Emitir  pareceres  no  processo  administrativo 
relativo  à  presente  aquisição,  especialmente  quanto  à 
aplicação  de  penalidades  e  alterações  contratuais,  e 
repassar  informações  pertinentes  à  respectiva  Ata  de 
Registro de Preços.
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CLÁUSULA IX - DAS PENALIDADES
a)Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do 
Decreto nº 5.450/2005, ficará impedido de licitar e contratar com 
a  União  e  será  descredenciado  no  SICAF  e  no  cadastro  de 
fornecedores deste Tribunal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantida  a  ampla  defesa,  sem  prejuízo  das  demais  cominações 
legais  e  de  multa  de  até  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor 
estimado para a contratação, o licitante que:

a.1) Não assinar o Contrato;
a.2)  Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;
a.3) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
a.4) Não mantiver a proposta;
a.5) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
a.6) Comportar-se de modo inidôneo;
a.7) Fizer declaração falsa; ou
a.8) Cometer fraude fiscal.

b)Com fundamento no art. 7º da Lei 10.520/2002 e nos arts. 86 e 87 
da Lei nº 8.666/1993, a contratada ficará sujeita, no caso de 
atraso  injustificado,  assim  considerado  pela  Administração, 
inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo 
das  responsabilidades  civil  e  criminal,  assegurada  a  prévia  e 
ampla defesa, às seguintes penalidades:

b.1)Advertência;

b.2)Multas, conforme abaixo especificado:

b.2.1) Expirado o prazo de entrega dos produtos 
objeto desta Ata, sem que a adjudicatária cumpra 
com sua obrigação, iniciar-se-á a aplicação de 
multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia 
de  atraso,  sobre  o  valor  da  nota  de  empenho, 
salvo  se  o  atraso  advier  de  caso  fortuito  ou 
motivo de força maior, ou outras justificativas, 
todas  devidamente  comprovadas  e  acatadas  pela 
Administração.

b.2.1.1) A  multa  acima  descrita  também 
será aplicada no seguinte caso:

- O produto entregue não se conformar às 
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especificações desta Ata e o fornecedor não 
substituí-lo, às suas expensas, no prazo de 
10 (dez) dias contados a partir da data do 
termo de recusa do produto.

b.2.2) A multa prevista no subitem anterior será 
aplicada até o limite de 10% (dez por cento) sobre 
o valor da nota de empenho, o que não impede, a 
critério da Administração, a aplicação das demais 
sanções a que se refere o subitem “b)2” desta Ata;

b.2.3) Será de 10% (dez por cento) sobre o valor 
da Nota de Empenho, a multa no caso de rescisão do 
contrato  por  ato  unilateral  da  Administração, 
motivado por culpa da contratada, não se eximindo 
esta pelas reparações dos prejuízos e das demais 
sanções cabíveis; e

b.2.4) O  valor  da  multa  aplicada,  após  regular 
processo  administrativo,  será  descontado  dos 
pagamentos eventualmente devidos pelo contratante, 
ou  ainda  cobrada  diretamente  da  contratada, 
amigável ou judicialmente.

b.2.5) Se  os  valores  do  pagamento  forem 
insuficientes,  fica  a  Contratada  obrigada  a 
recolher a importância devida no prazo de até 15 
(quinze) dias, contados da comunicação oficial.

b.3) Suspensão temporária do direito de participar de 
licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a  União,  pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos; e

b.4) Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou 
contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, nos termos do art. 87, inciso IV da 
Lei nº 8.666/1993.

c)A aplicação das multas não impede, a critério da Administração, 
a aplicação das demais sanções a que se refere a alínea “b.2” e 
seus subitens.

d)As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e sua 
aplicação deverá ser precedida da cessão da oportunidade de ampla 
defesa para o adjudicatário, na forma da lei.

e)As  penalidades  somente  poderão  ser  relevadas  em  razão  de 
circunstâncias  excepcionais,  e  as  justificativas  somente  serão 
aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e comprováveis, 
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a critério da autoridade competente do CONTRATANTE, e, desde que 
formuladas  no  prazo  máximo  de  cinco  dias  úteis  da  data  do 
vencimento  estipulada  para  o  cumprimento  do  objeto  desta 
contratação.

f)No caso de atraso na entrega dos produtos por mais de cinco dias 
corridos,  o  CONTRATANTE  poderá,  a  seu  exclusivo  critério, 
rescindir  o  contrato,  podendo  ficar  a  CONTRATADA  impedida  de 
participar de licitações e/ou contratar com o mesmo por período de 
até cinco anos.

CLÁUSULA X - DO REAJUSTE/REVISÃO
a)É vedado qualquer reajuste durante o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços.

b)A revisão de valores, para mais ou para menos, poderá ocorrer de 
ofício ou a pedido do licitante signatário da Ata de Registro de 
Preços, nas seguintes condições:

b.1)  Para  mais, visando  manter  o  equilíbrio  econômico-
financeiro inicial da proposta, nos termos do art. 65, II, 
“d” da Lei nº 8.666/1993, desde que demonstrada, por parte do 
fornecedor, alteração substancial nos preços praticados no 
mercado, por motivo de força maior, caso fortuito, fato do 
príncipe e/ou fato da administração; e

b.2) Para menos, quando a Administração verificar que o 
preço registrado encontra-se substancialmente superior ao 
praticado no mercado.

c)A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações nos termos 
do Art. 12, com respectivos parágrafos e incisos do Decreto n° 
3.931/2001.

d)Visando subsidiar eventuais revisões, o TRT da 18ª Região poderá 
elaborar pesquisas periódicas dos preços praticados no mercado.

 CLÁUSULA XI - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
a)A  Ata  de  Registro  de  Preços  poderá  ser  cancelada,  de  pleno 
direito:

a.1) Pela Administração quando:

a.1.1)  a  detentora  não  cumprir  as  obrigações 
constantes desta Ata de Registro de Preços;

a.1.2)  a  detentora  der  causa  à  rescisão 
administrativa  da  contratação  decorrente  de 
registro de preços;
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a.1.3)  em  qualquer  das  hipóteses  de  inexecução 
total  ou  parcial  da  contratação  decorrente  de 
registro de preços;

a.1.4)  os  preços  registrados  se  apresentarem 
superiores aos  praticados no mercado; e

a.1.5) por razões de interesse público devidamente 
demonstradas e justificadas pela Administração.

a.2)  Pela  detentora,  quando,  mediante  solicitação  por 
escrito,  comprovar  estar  impossibilitada  de  cumprir  as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, de acordo com 
o Decreto nº 3.931/2001.

b)A  comunicação  do  cancelamento  do  preço  registrado  será  feita 
pessoalmente ou por correspondência, juntando-se o comprovante aos 
autos.

c)No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
detentora,  a  comunicação  será  feita  por  publicação  no  Diário 
Oficial  da  União,  considerando-se  cancelado  o  preço  registrado 
após 1 (um) dia da publicação.

CLÁUSULA XII – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
As  quantidades  inicialmente  contratadas  poderão  ser 

acrescidas ou suprimidas, nos termos do art. 12 do Decreto nº 
3.931/2001,  combinado  com  o  §  1º,  do  art.  nº  65,  da  Lei  nº 
8.666/1993.

CLÁUSULA XIII – DA GARANTIA E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA
a) O  prazo  de  garantia  para  todo  os  itens  especificados  não 
deverá  ser  inferior  a  60  (sessenta)  meses  contra  defeitos  de 
fabricação, incluindo eventuais avarias durante o transporte até o 
local de entrega, montagem ou instalação, mesmo após sua aceitação 
pela Unidade gestora da presente aquisição, contados a partir do 
recebimento definitivo. Excetua-se o item “3” (cadeira fixa para 
copa e refeitório), para o qual a garantia mínima exigida será de 
12 (doze) meses, contados a partir do recebimento definitivo.

b) A CONTRATADA deverá prestar os serviços de assistência técnica 
durante o período da garantia, considerando os prazos previstos na 
alínea “n” da Cláusula VII.

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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a)Integram esta Ata, o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2012 e a 
proposta da empresa FLEXIBASE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, 
classificada em 1º lugar.

b)Fica  eleito  o  foro  de  Goiânia  -  GO  para  dirimir  quaisquer 
questões decorrentes da utilização da presente Ata.

c)Os  casos  omissos  serão  resolvidos  de  acordo  com  a  Lei  nº 
10.520/2002,  Decretos  nº  3.555/2000,  5.450/2005,  3.931/2001  e 
demais normas aplicáveis.

d)E,  por  estarem  justas  e  contratadas,  as  partes  assinam  o 
presente Instrumento em duas vias de igual teor e forma.

Pelo TRT/18ª Região,

__________________________________________
ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE

DIRETOR-GERAL
Pela empresa,

__________________________________________
MARCOS RODRIGUES CARNEIRO

FLEXIBASE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA.
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DIRETORIA-GERAL ADMINISTRATIVA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
COORDENADORIA DE CONTRATOS

EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº 0391/2012. Contrato nº 63/2012. Contratantes: TRT da
10ª Região e MN Comércio de Móveis e Materiais de Construção
Ltda ME. Fundamentação: Lei nº 8.666/93. Amparo: Registro de
Preços via Pregão Eletrônico nº 66/2011. Vigência: a partir da as-
sinatura, extinguindo-se após o recebimento definitivo do objeto. As-
sinatura: 21/06/2012. Valor: até R$ 58.000,00. Cobertura Orçamen-
tária: Elemento de Despesa 4.4.90.52.42, vinculado à Atividade
02.061.0571.4256.0001. Nota de Empenho: 2012NE000678, de
30/03/2012. Pelo TRT da 10ª Região - Silvio Marcus Antunes -
Secretário de Administração. Pela Contratada - Licimar Ferreira da
Silva - Representante Legal.

11ª REGIÃO

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 30/2012

Empresas vencedoras: Empório Vértice - Edito deLivros Lt-
da, CNPJ nº 07.151.477/0001-17 e _46Livros Ltda, CNPJ nº
11.968.648/0001-72, ATA comresultado disponível no site www.com-
p r a s n e t . g o v b r.

JOÃO RICARDO RODRIGUES NEVES
Pregoeiro

(SIDEC - 22/06/2012) 080002-00011-2012NE000029

12ª REGIÃO
S E C R E TA R I A

EXTRATOS DE CONTRATOS

Processo: PRE 5941/2011- 3º Contrato. Partes: Tribunal Regional do
Trabalho da 12ª Região e Teltc Networks Ltda. Objeto: Aquisição de
equipamentos de CORE e Borda de Rede, consultoria e treinamento.
Programa de Trabalho: 000643-02.061.0571.4256.0001 - Apreciação
de Causas na Justiça do Trabalho. Natureza da Despesa: 3390.30.17 -
Material de Consumo. Valor: R$ 23.600,00. Vigência: 06 meses a

partir da assinatura. Data da assinatura: 22-06-2012. Pelo TRT: Gisele
Pereira Alexandrino, Desembargadora-Presidente. Pela Contratada:
Diego Brites Ramos, Procurador.
Florianópolis, 22 de junho de 2012.

Processo: PR 3911/2012. Partes: Tribunal Regional do Trabalho da
12ª Região e Proactiva Meio Ambiente Brasil Ltda. Objeto: Prestação
de serviços de coleta, tratamento e correta destinação dos resíduos
hospitalares produzidos no SASER. Programa de Trabalho:
02.301.0571.2004.0001 - Assist. Médica e Odont. aos Serv., Empreg.
e Dep. Natureza da Despesa: 3390.39 - Outros Serviços de Terceiros
- PJ. Valor: R$ 2.068,32 mensais. Vigência: 12 meses a partir 04-06-
2012. Data da assinatura: 01-06-2012. Pelo TRT: Nezita Maria
Hawerroth Wiggers, Diretora-Geral da Secretaria. Pela Contratada:
Renata Stoeterau, Procuradora e Marcos João Rovaris, Procurador.
Florianópolis, 22 de junho de 2012.

SECRETARIA ADMINISTRATIVA

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Processo: CD n.º 4541/2012. Objeto: Aquisição de teclados e mouse,
itens remanescentes referentes ao lote 1 do Pregão nº 225/2012.
Valor: R$ 8.489,50 (oito mil, quatrocentos e oitenta e nove reais e
cinquenta centavos). Dispositivo Legal: Artigo 24, V, da Lei
8.666/93. Ratificação: Gisele Pereira Alexandrino, Desembargadora-
Presidente.
Florianópolis, 21 de junho de 2012.

AVISOS DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 3243/2012

O Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região torna pú-
blico que realizará licitação na modalidade de Pregão, na forma ele-
trônica, para Registro de Preços para aquisição de impressoras e
multifuncionais.

1 - Prazo: as propostas deverão ser postadas no site li-
citações-e do Banco do Brasil até as 17 horas do dia 05 de julho de
2012. A sessão para disputa terá início as 14 horas do dia 06 de julho
de 2012. O horário referência é o de Brasília.

2 - Obtenção do edital e informações: o edital deverá ser
retirado no site www.licitacoes-e.com.br. Outras informações poderão
ser obtidas junto ao Setor de Preparo de Licitações no site
www.trt12.jus.br, ou pelos telefones (48) 3216-4069 ou 3216-4091,
fax (48) 3216-4370 e e-mail cpl@trt12.jus.br, no horário compre-
endido entre as 12 e 19 horas.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 5419/2012

O Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região torna pú-
blico que realizará licitação na modalidade de Pregão, na forma ele-
trônica, para aquisição de material de copa e cozinha.

1 - Prazo: as propostas deverão ser postadas no site li-
citações-e do Banco do Brasil até as 17 horas do dia 05 de Julho de
2012. A sessão para disputa terá início as 14 horas do dia 06 de Julho
de 2012. O horário referência é o de Brasília.

2 - Obtenção do edital e informações: o edital deverá ser
retirado no site www.licitacoes-e.com.br. Outras informações poderão
ser obtidas junto ao Setor de Preparo de Licitações no site
www.trt12.jus.br, ou pelos telefones (48) 3216-4069 ou 3216-4091,
fax (48) 3216-4370 e e-mail cpl@trt12.jus.br, no horário compre-
endido entre as 12 e 19 horas.

Florianópolis, 21 de junho de 2012.
ARILDO DISARÓ FILHO

Assistente-Chefe

13ª REGIÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 3/2012

O Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região, através do
seu Pregoeiro, avisa que realizará Procedimento Licitatório na mo-
dalidade Pregão Presencial, tipo menor preço, cujo objeto é a aqui-
sição de mobiliário projetado para uso do Tribunal Regional do Tra-
balho da 13ª Região. A licitação será realizada no dia 09/07/2012, às
14:00 horas, na Sede do TRT 13ª Região, situada na Av. Corálio
Soares de Oliveira, s/n, Centro, João Pessoa (PB). Cópia do Edital
estará à disposição dos interessados na Internet, através do site
"www.trt13.jus.br" ou na Sala da Comissão Permanente de Licitação,
no endereço acima citado, nos seguintes horários: das 10:00 horas às
17:00 horas (segundas-feiras), 07:00 horas às 14:00 horas (sextas-
feiras) e demais dias das 07:00 às 17:00 horas. Outras Informações
pelo fone: (83) 3533-6068.

João Pessoa/PB, 22 de junho de 2012
TIBÉRIO ADONYS DE ALMEIDA FIALHO

Pregoeiro

15ª REGIÃO
D I R E TO R I A - G E R A L

SERVIÇO DE CONTRATOS

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Processo de Compra CP0092/2012. Locatário: TRT. Locador: Ricardo
Vaz Esparrinha. Objeto: Despesa referente à locação do imóvel na
Avenida Adherbal da Costa Moreira, 1055, lotes 07 e 08, quadra C -
Jardim América, destinado a transferência da Vara do Trabalho de
Campo Limpo Paulista. Fundamento: Lei 8.666/93, art. 24, X. Valor
mensal: R$ 15.000,00. LO: 12.595/12. Classificação:
02.061.0571.4256.0001.3390.36.15. NE1223 de 21/06/12. Vigência: 5
anos a contar da assinatura do contrato. Reconhecimento/Ratificação:
Vanderli Tiziani Silva e Adriana Martorano Amaral Corchetti, em
15/06/2012.

18ª REGIÃO
D I R E TO R I A - G E R A L

AVISO DE REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 3/2012

PA nº 3092/2010
O Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região torna pú-

blica Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº
003/2012, PA nº 3092/2010, para registrar os preços para eventual
aquisição de cadeiras, poltronas e sofás. Vigência: 01 (um) ano a
contar da data desta publicação. Cujo os itens foram adjudicados da
seguinte forma:

Empresa, item, quantidade e valor unitário:
AURUS COMERCIAL E DISTRIBUIDORA LTDA. CNPJ:

50.870.575/0001-33. 01 - Cadeira giratória com espaldar baixo e
apoio para braços; 300 unid.; R$ 750,00. 02 - Cadeira fixa com
espaldar baixo; 100 unid.; R$ 221,34. 05 - Cadeira com espaldar
baixo sobre longarina bordas pretas-conjunto com três assentos; 250
unid.; R$ 958,54. 07 - Poltrona fixa com espaldar médio na cor preto
fosco e componentes de aço na cor preta; 150 unid.; R$ 481,00.

CJL MÓVEIS PARA ESCRITÓRIO LTDA-EPP. CNPJ:
06.983.736/0001-03. 03 - Cadeira fixa para copa e refeitório; 150
unid.; R$ 197,00.

ALBERFLEX INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA. CNPJ:
60.656.774/0001-05. 04 - Cadeira com espaldar baixo sobre longarina
bordas pretas-conjunto com dois assentos; 50 unid.; R$ 699,00. 08 -

Poltrona giratória com braços e espaldar alto; 100 unid.; R$
1.125,00. 09 - Poltrona giratória com braços e espaldar médio; 100
unid.; R$ 845,00.

FLEXIBASE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS
LTDA. CNPJ: 04.869.711/0001-58.

10 - Sofá com braços na cor preto fosco e componentes de
aço na cor preta com um assento; 30 unid.; R$ 456,00. 11 - Sofá com
braços na cor preto fosco e componentes de aço na cor preta com dois
assentos; 50 unid.; R$ 843,00. 12 - Sofá com braços na cor preto
fosco e componentes de aço na cor preta com três assentos; 30 unid.;
R$ 997,00.

A especificação completa do objeto encontram-se no edital
do referido pregão disponibilizado no site www.trt18.jus.br.

ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE
Diretor-Geral

19ª REGIÃO

EXTRATOS DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO Nº. 11/2012
Processo: 10.277/2012; Registrador: Tribunal Regional do Trabalho
da 19ª Região, CNPJ nº. 35.734.318/0001-80; Registrada: VALDE-
MIR DOS PASSOS LIMA PRODUTOS INDUSTRIAIS; CNPJ:
07.704.274/0001-00; Objeto: Eventual aquisição de produtos, con-
forme resultado do Pregão Eletrônico nº 11/2012; Lote: I; Valor Total:
R$ 1.550,00; Vigência: 12 meses a contar de sua assinatura; As-
sinatura: 06/06/2012; Des. Vanda Maria Ferreira Lustosa, Presidente
do TRT da 19ª Região, pelo Registrador e o Sr. Valdemir dos Passos
Lima, pela Registrada. A ata está disponível no site:
http://www.trt19.jus.br; Informações: tel.: (82) 2121-8182.

PREGÃO Nº. 11/2012
Processo: 10.277/2012; Registrador: Tribunal Regional do Trabalho
da 19ª Região, CNPJ nº. 35.734.318/0001-80; Registrada: SIMOSEG
- EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL LTDA-ME;
CNPJ: 08.671.310/0001-40; Objeto: Eventual aquisição de produtos,
conforme resultado do Pregão Eletrônico nº 11/2012; Lote: II; Valor
Total: R$ 3.280,00; Vigência: 12 meses a contar de sua assinatura;
Assinatura: 06/06/2012; Des. Vanda Maria Ferreira Lustosa, Presi-
dente do TRT da 19ª Região, pelo Registrador e o Srª. Patrícia
Pacheco Medeiros, pela Registrada. A ata está disponível no site:
http://www.trt19.jus.br; Informações: tel.: (82) 2121-8182.

20ª REGIÃO
D I R E TO R I A - G E R A L

RESULTADOS DE JULGAMENTOS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2012

O Tribunal Regional do Trabalho da 20ª Região torna pú-
blico o resultado da licitação em epígrafe, objetivando a contratação
de empresa para fornecimento e instalação de sombreadores no es-
tacionamento do Complexo da Justiça do Trabalho da 20ª Região e na
Vara do Trabalho de Itabaiana. Empresa vencedora, Toldos Uberaba
Ltda - ME, CNPJ 06.039.362/0001-72, com o preço global de R$
11 3 . 9 9 9 , 9 4 .

PREGÃO PRESENCIAL Nº 8/2012

O Tribunal Regional do Trabalho da 20ª Região torna pú-
blico o resultado da licitação em epígrafe, objetivando o registro de
preços para eventual aquisição de materiais de expediente. Empresas
vencedoras, com respectivos preços globais: W.M.W. COMERCIAL
E MATERIAIS DE LIMPEZA - ME (lotes 01 - R$ 7.175,00; 02 - R$
2.005,00; 03 - R$ 9.450,00; 04 - R$ 4.140,00; 06 - R$ 4.960,00; 07
- R$ 8.050,00 e 09 - R$ 2.790,00), PAULO COMÉRCIO E PA-
PELARIA LTDA - EPP (lotes 05 - R$ 8.788,00 e 10 - R$ 4.565,00),
PAPELARIA BARROSO LTDA - ME (lote 08 - R$ 10.500,00) e
VAPEL COMÉRCIO LTDA (lotes 11 - R$ 14.920,00 e 12 - R$
29.600,00).

Aracaju, 22 de junho de 2012.
SIDNEY FONTES SILVA

Pregoeiro

SEÇÃO DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo TRT 20ª nº 11163/11. Espécie: 1º Termo Aditivo ao Con-
trato TRT 20ª Região nº 33/2011(prestação de serviços de vigilância
armada). Objeto: repactuação dos preços, retroativos a março/2012.
Contratante: TRT 20ª. Contratada: SACEL - Serviço de Vigilância e
Transporte de Valores Ltda. Fundamento Legal: Cláusula Nona, alí-
nea "c", do contrato original e no art. 65, inciso II, alínea "d", c/c §
5º, da Lei nº 8.666/93. Dotação: 02.061.0571.4256.0001, 3390.39 e
2012NE907. Data e Assinatura: 22/6/2012. Ary da Silva Fonseca,
Diretor-Geral, pelo Contratante, e Antônio Vasco Pereira Filho, Só-
cio-Gerente, pela Contratada.

23ª REGIÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 26/12

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO
DE SINALIZAÇÃO PREDIAL PARA OS EDIFÍCIOS SEDE E VA-
RAS DO TRABALHO DO INTERIOR, nos termos do Edital e seus
Anexos. Início do acolhimento das propostas: 02/07/12. Abertura das
propostas às 09h e início da sessão às 10h do dia 05/07/12 (horários
de Brasília). O edital encontra-se nos sítios www.licitacoes-e.com.br e
www.trt23.jus.br. Demais informações poderão ser obtidas através do
e-mail licitacao@trt23.jus.br e tel/fax (65) 3648-4301/4101.

Cuiabá/MT, 22 de junho de 2.012.
FERNANDO DA SILVA BEZERRA

Pregoeiro
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